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As Eco-comunidades, aglomerados populacionais que procuram demonstrar formas 
de estar sustentáveis, são exemplos e modelos de sustentabilidade integrada em toda a 
estrutura das organizações/empresas.  
A sustentabilidade é cada vez mais um tópico que integra as actividades e o dia-a-
dia das organizações e do tecido empresarial a nível global. O enfoque em torno das 
questões relacionadas com a sustentabilidade deixou de ser apenas uma acção voluntária 
para passar a ser uma definição estratégica das organizações, da qual depende o seu 
futuro.  
Numa era em que a informação digital assume uma importância fundamental na 
divulgação das práticas económicas, sociais e ambientais das organizações e, que a 
consciencialização dos consumidores e partes interessadas cresce na mesma medida, as 
páginas web são o ponto de partida para muitas destas pessoas adquirirem a informação 
veiculada.  
Com este estudo pretende analisar-se qual a informação divulgada pelas Eco-
comunidades europeias (nomeadamente Europa Mediterrânica, Continental e Países 
Nórdicos), em particular, a informação respeitante à sustentabilidade, e ainda comparar-
se as diferenças e semelhanças de informação divulgada entre as regiões europeias para 
construir um possível modelo de índice a utilizar por esta tipologia de organizações.  
Actualmente, apesar de existir uma vasta investigação sobre a temática da 
sustentabilidade, é quase inexistente investigação que relacione as práticas sustentáveis 
com o modelo das Eco-comunidades. Espera-se assim obter resultados que preencham 
esta lacuna e que respondam a algumas dúvidas colocadas ao longo desta investigação.  
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The Ecovillages, human settlements who strive to demonstrate sustainable ways of 
living, are models of sustainability integrated in the whole structure of an 
organization/enterprise. 
Sustainability is more and more a topic that integrates the activities and daily life of 
organizations and corporations worldwide. The focus given in terms of sustainability 
issues is no longer a voluntary action but a defining strategy for the organization’s 
future. 
In a time where the digital information assumes a fundamental role in the 
information distribution of economical, social and environmental practices and where 
awareness of consumers and stakeholders is growing likewise, the web pages are the 
starting point for most of these people acquiring the disseminated information  
With this study the author analyses which information is propagated by European 
Ecovillages (namely that of Mediterranean Europe, Continental Europe and Nordic 
Countries), in particular the information related to sustainability, and compare the 
differences and similarities between the European regions in order to build a possible 
model index to be used by this type of organizations.  
Currently, although there is a vast research related to sustainability, there is almost 
none at that relates sustainability practices with the Ecovillages’ model. It is expected to 
obtain results that fill this gap and answer some of the questions asked during this 
research. 
 
Keywords: Ecovillages; Sustainability; Sustainable Development; Internet; Web sites; 
Mediterranean Europe, Continental Europe and Nordic Countries.  
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O termo sustentabilidade ocupa actualmente uma posição de destaque nos circuitos 
políticos, empresariais, de comunicação social e investigação científica. De facto, após a 
publicação do Relatório da Comissão Brutland em 1987, o paradigma social em torno 
das questões ambientais ganhou uma nova relevância que se desenvolveu na Cimeira da 
Terra no Rio de Janeiro em 1992 com a criação da Agenda 21
1
 que foca as diversas 
abordagens de sustentabilidade entre elas a Económica e Social, Conservação e Gestão 
de recursos e o papel de instituições como as ONGs (Organizações Não 
Governamentais) (Pesqueux, 2009). Estas abordagens continuaram a ser debatidas nas 
recentes Conferências Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas que se 
realizaram em Cancún, México em 2010 e em Durban, África do Sul em 2011. Os 
termos sustentabilidade e desenvolvimento sustentável são muitas vezes usados 
indiferenciadamente. De acordo com o conceito apresentado no Relatório da Comissão 
Brutland entende-se como desenvolvimento sustentável “o desenvolvimento que 
satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
de suprir as suas próprias necessidades” (Brutland Comission, 1987). Tanto a noção de 
desenvolvimento sustentável como a de sustentabilidade empresarial acrescentam às 
componentes económica e ambiental o factor social (Schaefer, 2004). Segundo Yvon 
Pesqueux existe um aspecto multidimensional na noção de sustentabilidade, que 
incorpora “objectivos sociais no desenvolvimento económico, solidariedade entre 
gerações do presente, condicionantes ambientais de gerações futuras e a viabilidade do 
progresso económico” (Pesqueux, 2009). O mesmo autor citando Allemand (2006) 
aponta que a própria noção pode ser aplicada num vasto conjunto de acções que 
introduzem novos conceitos como: Consumo Sustentável; Turismo Sustentável
2
 (Eco-
turismo); Cidades Sustentáveis; Agricultura Sustentável (Pesqueux, 2009).  
                                                 
1 Plano de Acção de Sustentabilidade de implementação voluntária da Organização das Nações Unidas 
(ONU). 
2
  Segundo a Organização Mundial do Turismo (www.world-tourism.org), o Turismo Sustentável 
baseia-se em princípios não só ambientais e económicos, mas também em princípios sócio-cultuarais. 
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O papel da Internet na divulgação de práticas de sustentabilidade é fundamental 
para manter actualidade no debate. Se tomarmos como exemplo o sector empresarial a 
Internet “tem o poder de revolucionar o relato externo” (Gutiérrez, Fuertes Callén e 
Serrano Cinca, 2008). O crescente uso da Internet como plataforma informativa 
acompanha a necessidade de uma informação com maior acessibilidade e relevância 
(Sones, Grantham e Vieira, 2009). As conclusões do estudo de García-Lacalle et al. 
identificam que os hospitais públicos de Espanha são cada vez mais pressionados para 
melhorar os conteúdos das suas páginas web sobretudo devido ao uso por uma cada vez 
maior camada da sua população (García-Lacalle, Pina e Royo, 2010). Esta é também a 
realidade vivida pelas Eco-comunidades. Como espaços de desenvolvimento de 
competências no ramo da sustentabilidade a Internet torna-se no meio mais acessível e 
directo de informar os potenciais interessados em usufruir dos seus conteúdos.  
O âmbito de estudo desta dissertação põe o enfoque na informação divulgada pelas 
Eco-comunidades utilizando na sua análise critérios qualitativos e quantitativos. 
 
Relevância do Tema 
 
A Internet veio revolucionar a acessibilidade da informação e a forma como vemos 
o nosso planeta. Nunca como antes o Mundo esteve tão conectado entre si. A Internet 
assume-se assim como uma ferramenta disponível às organizações e ao meio 
empresarial. Porter (2001) citado por Sones, Grantham e Vieira (2009) afirma que a 
“internet permite às organizações colocarem-se numa posição estratégica através de 
uma comunicação eficiente em termos de custo”. Sones, Grantham e Vieira acrescentam 
ainda que à medida que há um crescente uso da internet como fonte de informação, a 
necessidade de informação acessível e relevante também aumenta. “Os sítios da internet 
permitem comunicar conteúdos com objectivos e conteúdos controlados, usando 
modelos de mensagens específicos”. Mais, Garcia-Lacalle, Pina e Royo (2010) citando 
Hatcher (2001), Newell (2001), Orr et al. (2001) e Gonzalez et al. (2006) reforça a ideia 
ao afirmar que a internet pode ser usada para melhorar ou redefinir processos, reduzir 
                                                                                                                                               
É essencial que o turista, ao praticar o Turismo Sustentável, respeite a autenticidade sócio-cultural das 
comunidades e, conserve o património natural e os valores tradicionais.  
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custos, gerar eficiência e produtividade, fornecer melhores serviços, permitir maior 
flexibilidade em termos organizativos e, principalmente, facilitar e melhorar a 
comunicação dentro da organização e com o público. A facilidade de comunicação 
permitida pela internet revela um “potencial enorme para envolver as partes interessadas 
em questões ligadas à sustentabilidade” (Fieseler, Fleck e Meckel, 2009). São várias as 
organizações e mesmo indivíduos que adoptam o “desafio da sustentabilidade” e que 
procuram introduzir a sua própria compreensão de desenvolvimento sustentável nas 
suas várias actividades (Byrch, Kearins, Milne e Morgan, 2007). A relevância do tema 
para esta tese baseia-se no facto de, actualmente, a Internet ser um ponto de partida para 
a divulgação de um vasto conteúdo de informação – no qual se inclui um tema em voga 
e ambíguo como é o desenvolvimento sustentável e mais concretamente a 
sustentabilidade – de fácil acessibilidade a um conjunto crescente de entidades ou 
indivíduos. As Eco-comunidades têm vindo a adquirir um papel preponderante na 
divulgação de práticas de sustentabilidade na Internet. A expansão de redes como a 
GEN (Global Ecovillage Network) e das suas redes regionais criam uma ligação mais 
estreita com os seus potenciais interessados e sobretudo dão a conhecer as actividades 
desenvolvidas por estas comunidades. Interessa conhecer melhor o conteúdo divulgado 




Sendo este um tema ainda pouco estudado pelo meio académico, esta investigação 
procura dar a conhecer as práticas de sustentabilidade seguidas nas Eco-comunidades, 
através de uma análise profunda dos conteúdos dos seus sítios electrónicos, aferindo 
assim da importância da utilização de uma ferramenta como a Internet como meio 
poderoso de divulgação. 
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Questões da Investigação 
 
A divulgação de informação sobre sustentabilidade tem na Internet o seu maior 
aliado. O seu baixo custo de utilização pode facilitar a apresentação de informação 
empresarial (Morhardt, 2010 citando Adams and Frost, 2006). Este meio possibilita a 
disseminação de informação relativa à sustentabilidade por qualquer entidade e, no caso 
deste estudo, por Eco-comunidades.  
A investigação desenvolvida tem como um dos objectivos principais a construção 
de um índice informativo dando particular relevância às questões da sustentabilidade a 
partir da análise de uma amostra de vários sítios na Internet pertencentes a Eco-
comunidades europeias.  
Outro dos objectivos desta investigação, prende-se com a análise de diferenças e 
semelhanças entre Eco-comunidades europeias mediterrânicas e europeias continentais, 
e da sua influência na divulgação de conteúdos.  
Por fim, esta investigação tem também como objectivo a elaboração de um modelo 
que sirva de proposta a utilizar no futuro na construção de um sítio web dessas mesmas 
comunidades que foque a sustentabilidade.  
 
Estrutura da Tese 
 
Após a introdução, nos capítulos 2 e 3 é exposta uma revisão de literatura sobre os 
vários contributos académicos que ajudaram a desenvolver este trabalho. O capítulo 2 
foca-se em vários estudos sobre sustentabilidade e na análise dos seus conceitos 
associados como desenvolvimento sustentável, eco-turismo, eco-comunidades, auto-
suficiência, consumo ético/responsável, gestão ambiental e capital natural.  
No capítulo 3 aborda-se a definição de Eco-comunidade e o seu enquadramento 
histórico. Neste capítulo define-se o conceito de Eco-comunidades e apresenta-se a sua 
evolução histórica, culminando numa análise da situação actual, fornecendo alguns 
exemplos de comunidades e do trabalho que desenvolvem em termos de práticas de 
sustentabilidade, de serviços prestados e características particulares.  
 5 
Segue-se a apresentação da metodologia. O capítulo 4 concentra-se na metodologia 
aplicada no trabalho e nos artigos científicos que serviram de base a esta aplicação, 
nomeadamente, os artigos de Chaudhri e Wang(2007) e o de Moreno e Capriotti (2009) 
que permitiram assim a construção de dois índices fundamentais para a recolha de 
dados: índice de informação e índice de sustentabilidade. Este capítulo apresenta ainda a 
amostra a ser analisada, uma breve descrição dos conteúdos, as razões por detrás da 
escolha e como se procedeu à recolha de dados.  
No capítulo 5 desenvolve-se uma análise de conteúdos e de resultados, 
apresentando os índices e a respectiva recolha de dados. Neste capítulo os dados 
recolhidos são sujeitos a uma análise minuciosa.  
Por fim, no capítulo 6 propõe-se uma conclusão sumária do trabalho apresentado e 
a discussão dos resultados apresentados. São apresentadas conclusões e recomendações 
para futuras investigações nas questões de sustentabilidade na divulgação de conteúdos 








A noção de desenvolvimento sustentável e do conceito de sustentabilidade que lhe 
é associado surge com as ciências socias na década de 1970 quando se constatou que o 
crescimento económico e social no período pós-2ª Guerra Mundial acarretou 
consequências devastadoras para o ambiente. Abrange a perspectiva de ligar os 
objectivos sociais de desenvolvimento económico, a solidariedade entre as gerações 
actuais, os condicionalismos ambientais das futuras gerações e a viabilidade do 
progresso económico (Pesqueux, 2009, p.231).  
As raízes filosóficas da sustentabilidade recaem no paradigma da “Gestão 
Ambiental” (Barkemeyer et al., 2011) no qual o crescimento económico pode ocorrer 
paralelamente às melhorias nas condições sociais (inter e intrageracional) e na 
conservação e compromisso com os recursos naturais (Barkemeyer, 2011). Porritt 
(1998) sucinta o conceito ao afirmar que “o desenvolvimento sustentável é um daqueles 
conceitos que todos parecem apoiar mas que ninguém sabe bem o que significa” (Byrch 
et al., 2007 citando Porritt, 1998). 
O desenvolvimento sustentável inclui 3 dimensões de análise, as dimensões 
económica, social e ambiental, e deve também incluir assuntos relacionados com a 
justiça, igualdade inter-geracional e intra-geracional, uma negociação entre 
antropocentrismo e ecocentrismo, e uma componente de tempo (Byrch et al., 2007).  
Actualmente, o desenvolvimento sustentável alcançou uma vasta autoridade 
política e pública e, indiscutivelmente, tornou-se “uma moeda comum de quase todos os 
intervenientes do palco ambiental” (Barkemeyer, 2011 citando Jacobs, 1999, p. 22) 
A sua definição, presente no relatório de Brundtland (1987), contém 2 conceitos-
chave que lhe são associados: o conceito de “necessidades”, em particular de 
necessidades essenciais dos mais desfavorecidos ao qual deve ser dada prioridade, e o 
conceito das limitações impostas pela tecnologia corrente e pela organização social à 
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capacidade do ambiente assegurar as necessidades presentes e futuras (Byrch et al., 
2007 citando WCED, 1987, p.43).  
Mais tarde, na Conferência da Terra do Rio de Janeiro realizada em Junho de 1992 
concluiu-se que o “direito ao desenvolvimento deve ser concretizado de forma a 
assegurar equitativamente as necessidades do desenvolvimento e do ambiente das 
gerações presentes e futuras” (Böhringer, 2004, p. 10). O desenvolvimento sustentável 
tornou-se numa das palavras-chave da agenda política mundial com quase todos os 
governos e multinacionais a adoptar o conceito. Exemplo disso é a medida tomada pela 
União Europeia ao exigir uma Avaliação do Impacto de Sustentabilidade em todas as 
propostas políticas que têm, assim, de incluir estimativas de impacto económico, social 
e ambiental dentro e fora da União Europeia (Böhringer, 2004, p. 10). 
Apesar do debate em torno do verdadeiro significado de desenvolvimento 
sustentável e do conceito de sustentabilidade, os dois parecem ter mais defensores que 
nunca. No conceito de sustentabilidade, o conflito entre os valores económico e 
ambiental é “dissolvido” (Byrch et al., 2007). Na perspectiva de Pesqueux (2009), este 
conceito tem um significado descritivo, histórico, económico, geográfico, político e 
dogmático, sendo que estes aspectos misturados de forma variável, dificultam o seu 
entendimento e obrigam a uma análise mais profunda dos mesmos. O desenvolvimento 
sustentável é um princípio económico com a funcionalidade de criar uma qualidade de 
vida “decente” não comprometendo as gerações futuras; é um princípio ecológico, com 
o objectivo principal de proteger os recursos naturais; e é um princípio social que 
designa o curso de acção justo a seguir (Pesqueux, 2009, p. 235).  
Schaefer (2004) desenvolve outra abordagem no qual o desenvolvimento 
sustentável é um processo para alcançar o desenvolvimento humano “de forma 
inclusiva, ligada, equitária, prudente e segura”. Tal como Pesqueux, Gladwin afirma 
também que a sustentabilidade vai além da eficiência ecológica e inclui também 
aspectos sociais e económicos (Schaefer, 2004, p. 180 citando Gladwin et al., 1995, p. 
878). 
Alguns autores afirmam que são os actuais (ou futuros) níveis de produção (ou de 
consumo) que necessitam de ser sustentados, devido sobretudo ao crescimento da 
população mundial que conduzirá a uma maior exigência sobre o ambiente. Redclift 
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(2005) acredita que a definição de desenvolvimento sustentável deveria incluir este 
facto. 
Segundo o mesmo autor actualmente a sustentabilidade e o desenvolvimento 
sustentável necessitam adaptar-se às novas realidades materiais, resultado da evolução 
tecnológica, da ciência e das mudanças de mentalidade. “O desafio do pensamento 
crítico é identificar de que forma as matérias mudam (o ambiente físico, as tecnologias 
da informação e o corpo humano) exigindo-nos a rever a noção de desenvolvimento 
sustentável” (Redclift, 2005, p. 215, p. 225).  
 
2.2 Sustentabilidade vs Desenvolvimento Sustentável 
 
Uma análise dos media a nível mundial expõe o crescente nível de discurso público 
em questões relacionadas com a sustentabilidade ou com o desenvolvimento sustentável 
(Barkemeyer et al., 2011). E permite também identificar que a sustentabilidade tornou-
se na palavra mais utilizada em contraponto com o conceito de desenvolvimento 
sustentável.  
Segundo Vivien (2003), “o conceito de desenvolvimento sustentável está enraizado 
nas concepções ecológicas” e a primeira vez que esta expressão é mencionada é no 
programa elaborado pela União Internacional para a Conservação da Natureza, em 
parceria com o Programa da Nações Unidas para o Meio Ambiente, a FAO, a UNESCO 
e a WWF (World Wide Fund for Nature), apelidado de Estratégia Mundial da 
Conservação no qual se procura conciliar os objectivos de desenvolvimento das 
sociedades humanas e da conservação da natureza
3
. Este programa visa assegurar a 
preservação dos principais recursos naturais, manter os sistemas e processos ecológicos 
de manutenção da vida, preservar a diversidade biológica e, assegurar a utilização 
sustentável dos ecossistemas e das espécies dependentes tanto das comunidades rurais 
como das grandes indústrias (Vivien, 2003, p. 11). 
                                                 
3
  A conservação de acordo com a UICN (1980) é definida como a “gestão de utilização da biosfera pelo 
homem de forma a que as gerações actuais tirem o máximo partido dos recursos vivos assegurando a 
sua sustentabilidade a fim de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras” (Vivien, 
2003, p. 11) . 
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Pinson (2006) aponta que a nível metodológico o conceito de desenvolvimento 
sustentável combina 3 princípios, o da equidade (intra e inter-geracional), o da 
interdependência (entre as questões económicas, sociais e ambientais, mas também 
entre o presente e o futuro) e o princípio da incerteza dos efeitos de acção (Pesqueux, 
2009, p. 235 citando Pinson, 2006). 
Embora o desenvolvimento sustentável tenha sido o conceito-chave do Relatório 
Brundtland e mais tarde da Conferência sobre o Ambiente e Desenvolvimento e 
parcerias resultantes como a Agenda 21, a Convenção sobre Diversidade Biológica, a 
Conferência Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas e a Declaração 
do Rio para o Ambiente e o Desenvolvimento, existem diferenças subtis nas suas 
abordagens ao desenvolvimento sustentável (Barkemeyer et al., 2011).  
Para Byrch et al. (2007) o desenvolvimento sustentável é um “conceito normativo”, 
ou seja, a definição que cada um descreve como cada um considera que as coisas devem 
ser. Como Dryzek salienta, “o desenvolvimento sustentável não se prova ou demonstra, 
mas sim afirma-se” (Byrch et al., 2007, p.29 citando Dryzek, 1997, p. 123). 
Desenvolvimento sustentável pode ser representado como uma afirmação de valores ou 
princípio moral retratado como uma “visão do futuro” (Byrch et al., 2007, p.29) além de 
ser uma reflexão das crenças fundamentais que influenciam a forma como cada um vê o 
mundo. Byrch et al. (2007) concluem que as várias definições devem ser entendidas e 
situadas enquanto tais.  
Já a sustentabilidade de acordo com Vivien (2003) é actualmente um elemento 
central da economia dos recursos naturais, cujo objectivo pode ser alcançado tendo em 
conta 3 dimensões essenciais: 
 O apoio a uma gestão equilibrada das necessidades materiais e não materiais de 
todos e de cada um, começando por se realizar através de uma existência que faça 
sentido e que seja um projecto, o que implica uma solidariedade diacrónica com as 
gerações futuras e uma solidariedade sincrónica com a geração presente; 
 A prudência ecológica, ou seja, a pesquisa de um desenvolvimento em 
harmonia com a natureza; 
 A autonomia das decisões e a pesquisa de modelos endógenos próprios de cada 
contexto histórico, cultural e ecológico. As populações devem definir as suas 
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necessidades de forma autónoma e devem explorar estilos de vida compatíveis com o 
contexto cultural, institucional e ecológico que é o seu. Isto implica implementar 
estratégias de transição que poderiam ser disseminadas por 3 ou 4 décadas, tentando 
actuar tanto sobre a procura como sobre a oferta de bens e serviços (Vivien, 2003, p. 
15).  
E Harris (2003) afirma que os 3 elementos da sustentabilidade introduzem 
potenciais complicações para a definição simples e original de desenvolvimento 
económico, apresentando estes elementos como: 
 Económico: Um sistema economicamente sustentável deve ser capaz de 
produzir bens e serviços de forma contínua, para manter níveis geríveis de governo e de 
dívida externa, e evitar desiquilíbrios sectoriais extremos que prejudicam a produção 
agrícola e industrial.  
 Ambiental: Um sistema ambientalmente sustentável deve manter uma base de 
recursos estável, evitando a sobre-exploração de sistemas de recursos renováveis ou 
funções de sequestração ambiental, e esgotar os recursos não renováveis apenas e só se 
o investimento seja feito em substitutos adequados. Isto inclui a manutenção de 
biodiversidade, estabilidade atmosférica e outras funções do ecossistema não 
classificadas normalmente por recursos económicos. 
 Social: Um sistema socialmente sustentável deve alcançar uma distribuição e 
oportunidade justa , um adequado fornecimento de serviços sociais que incluem saúde e 
educação, igualdade de género e responsabilidade política e participativa. 
Reed (1997) também denota que a componente social da sustentabilidade inclui 
questões como a distribuição equitária, fornecimento de serviços sociais, igualdade de 
género, estabilização populacional, responsabilidade política e participação (Harris, 
2003). A fim de se alcançar a sustentabilidade, pode ser necessário modificar as actuais 
preferências de consumo e técnicas de produção que, embora eficientes em termos 
económicos ameaçam a resistência ecológica dos sistemas planetários (Harris, 2003).  
Alguns autores que defendem que o desenvolvimento sustentável de bens e serviços 
resultantes do mercado e da actividade empresarial, argumentam que deveríamos 
alargar a base de consumo enquanto que outros diriam que a produção de muitos desses 
bens e serviços é actualmente insustentável e, por força dessa circunstância, deveríamos 
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reduzir ou mudar os nossos padrões de consumo (Redclift, 2005, p. 215). Em termos de 
sustentabilidade, um moderado nível de consumo em conjunto com instituições sociais 
fortes e com um ambiente saudável representa um ideal melhor que um consumo 
crescente. No entanto, a sustentabilidade é mais que limites impostos à população ou 
restrição no consumo, embora estes sejam importantes. Significa que as escolhas de 
bens e tecnologia devem ser orientadas para as necessidades da integridade do 
ecossistema e da diversidade de espécies, bem como para os objectivos sociais (Harris, 
2003).  
É muitas vezes sugerido que nas sociedades desenvolvidas e nas sociedades em 
desenvolvimento é impossível funcionar eficazmente sem acesso ao transporte privado 
ou sem informatização (Redclift, 2005, p. 215). No entanto, Habermas (1971) questiona 
se a “civilização está disposta  a render-se completamente à força motriz de apenas um 
dos seus subsistemas (...), nomeadamente de um sistema económico que poderá 
funcionar e manter-se estável somente se absorver toda a informação relevante e, 
traduzi-la, para a linguagem de valor económico” (Redclift, 2005, p. 215 citando 
Habermas, 1971). 
Toman (1992) propõe que a dificuldade em definir sustentabilidade pode ser 
resolvida, reconhecendo que algumas das suas questões podem ser solucionadas através 
da eficiência neo-clássica de mercado. Do ponto de vista da teoria económica neo-
clássica, a sustentabilidade pode ser definida como a maximização do bem-estar ao 
longo do tempos (Harris, 2003). 
“O desenvolvimento sustentável é um processo para atingir o objectivo da 




2.3 A sustentabilidade nas organizações 
 
O grande risco da agenda do Desenvolvimento Sustentável/Responsabilidade 
Social das Empresas/Cidadania empresarial consiste na enorme influência das 
empresas/organizações que procuram definir as suas próprias regras em 
desenvolvimento sustentável, no enfraquecer do poder dos estados, e no tradicional 
desequilíbrio de poder nas comunidades (Moreno et al, 2009, p. 171). 
Vários indivíduos e organizações, em particular instituições governamentais e 
empresas, estão a adoptar o “desafio da sustentabilidade” e a implementar o seu próprio 
entendimento de desenvolvimento sustentável em vários aspectos das suas actividades 
(Byrch et al., 2007) 
Turner (1993) apresenta um esquema com dois pólos de sustentabilidade: o pólo da 
“sustentabilidade muito forte” e o pólo da “sustentabilidade muito fraca”. A primeira 
priveligia uma visão ecocêntrica do mundo que rejeita quase todo o uso de recursos 
naturais e que vê a economia funcionar completamente integrada dentro da sociedade, 
sendo que a sociedade em muitas partes não envolve a actividade económica e, no qual 
a actividade social e económica está totalmente constrita pelo ambiente. A segunda é 
definida por uma visão tecnocrata do mundo e de uma quase infinita possibilidade de 
substituição de recursos onde os interesses ambiental, económico e social competem 
entre si embora, “a prioridade principal seja manter a economia” (Byrch et al., 2007 
citando Turner, 1993). Segundo Byrch et al. o actual modelo económico, que se rege 
por uma sustentabilidade muito fraca, teve a oportunidade de se “entrincheirar nas 
nossas mentes”, enquanto que a sustentabilidade muito forte continua sendo 
essencialmente hipotética (Byrch et al., 2007, p. 44).  
Shrivastava (1994) sugere que devemos compreender a organização numa 
perspectiva ambiental em vez de compreender o ambiente numa perspectiva 
organizacional (Byrch et al., 2007, p. 46 citando Shrivastava, 1994, p. 706). 
Monbiot (2002) chega mesmo a afirmar que “o ambientalismo está em risco de ser 
engolido pelo “Leviatã” empresarial e se isso acontecer irá desaparecer sem deixar 
rasto”(Byrch et al., 2007, p.45 citando Monbiot, 2002, p. 53). 
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Welford (1997) acredita que “muitas empresas e pessoas professam saber muito 
sobre temas relacionados com a sustentabilidade e alegam ter as respostas” e afirma 
ainda que “devemos ter atenção àqueles que oferecem soluções simplistas para 
problemas complexos, principalmente quando os seus objectivos são incertos” (Byrch et 
al., 2007 citando Welford, 1997). Dryzek (1997, p. 9) salienta que “a maneira como nós 
construímos, interpretamos, discutimos e analisamos os problemas ambientais tem todo 
o tipo de consequências” (Byrch et al., 2007, p. 46 citando Dryzek, 1997, p. 9), sendo a 
mais significativa relacionada com o desenvolvimento sustentável. Apesar de existir 
bastante debate em volta do tema, parece haver pouco progresso  em alcançá-lo (Byrch 
et al., 2007).  
O New Zealand Business Council para o Desenvolvimento Sustentável assegura 
que todos os que mantêm a ideia que o caminho do mercado livre é o melhor e o único a 
seguir e que o objectivo singular das empresas é o lucro, estão a perder uma 
oportunidade, enquanto que os ambientalistas que acreditam que este modelo 
empresarial é por inerência egoísta, e que apostam na sustentabilidade pelas razões 
erradas, não são capazes de reconhecer as contribuições que as empresas podem e estão 
a fazer. Este mesmo Concelho acredita que o “caminho do meio é a melhor opção para 
as empresas (...), é um imperativo empresarial” (Byrch et al., 2007 citando NZBCSD, 
2005, p. 1). 
Baumgartner e Ebner (2010) ao citar Dyllick (2000), Hardtke e Prehn, 2001, 
Schaltegger et al. (2001) e Baumgartner (2005, p. 61) apresentam 4 estratégias de 
sustentabilidade diferentes: 
 Introvertida – estratégia de mitigação de risco: foco em padrões legais e 
outros padrões externos relacionados com aspectos sociais e ambientais, de 
forma a evitar riscos para a empresa; 
 Extrovertida – estratégia de legitimação: foco nas relações externas, licença 
para operar; 
 Conservadora – estratégia de eficiência: foco na eco-eficiência  e na 
produção limpa; 
 Visionária – estratégia holística de sustentabilidade: foco em questões de 
sustentabilidade em todas as actividades empresariais; vantagens 
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competitivas surgem da diferenciação e da inovação, oferecendo aos 
consumidores e às partes interessadas vantagens únicas. 
Relativamente aos efeitos de custo, uma estratégia de sustentabilidade pode 
conduzir a um custo reduzido, acrescido ou constante. As actividades de 
sustentabilidade podem ser um benefício para a sociedade em geral (por exemplo menos 
emissões) ou para o consumidor (por exemplo menores necessidades energéticas dos 
produtos) (Baumgartner e Ebner, 2010, p. 87).  
Os relatórios ambientais são nos dias de hoje a principal preocupação para a 
sociedade e para as empresas em geral, mas têm maior relevância no que diz respeito a 
empresas de impacto significativo no ambiente e em grandes empresas (Bolívar, 2007, 
p. 186).  
Indiscutivelmente o envolvimento do sector privado é fundamental para a 
consciencialização em torno das questões ambientais como é exemplo as alterações 
climáticas. 
Como resposta ao relatório de Brundtland, o ICC
4
 (International Chamber of 
Commerce) desenvolveu 16 princípios de gestão ambiental da Carta de Negócios para o 
Desenvolvimento Sustentável, em 1991, cerca de 2300 empresas a nível mundial 
assinaram esta carta voluntária e várias associações industriais usaram-na como base 
para os seus programas de sustentabilidade (Barkemeyer, 2011 citando IISD, 2010). A 
Carta de Negócios dá especial relevância à necessidade de uma abordagem estratégica 
ao desenvolvimento sustentável que deve ser implementada em todos os países 
(Barkemeyer, 2011).  
Starik e Rands (1995), apresentam uma abordagem à sustentabilidade através de 
um sistema de vários níveis que incluem elementos ambientais, sócio-culturais, politico-
económicos, organizacionais e individuais, descrevendo neste processo características 
de organizações ambientalmente sustentáveis. No aspecto sócio-cultural estas 
                                                 
4
  O ICC é uma organização não governamental com mais de 80 anos que representa os interesses de 
mais de 7000 empresas-membros de mais de 130 países (Barkemeyer, 2011 citando Olson, 1999) e 
inclui milhares de organizações e empresas com interesses internacionais. “Trabalha para promover o 
comércio e o investimento internacional baseado na livre e justa competição e, para harmonizar as 
práticas de comércio e criar códigos de conduta e terminologia para importadores e exportadores 
(retirado do International Institute for Sustainable Development (IISD), 
http://www.iisd.org/business/tools/principles_icc.aspx, acedido em 15 de Agosto de 2012)  
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características incluem “o envolvimento de elementos sócio-culturais para desenvolver 
valores de sustentabilidade, envolvimento no esforço das instituições educativas em 
literacia ambiental, fornecimento de informação ambiental a diversos meios de 
comunicação social, disseminação de informação sobre sustentabilidade por parte de 
várias partes interessadas (stakeholders) culturalmente diversas e, atenção aos valores 
do ecossistema ambiental dos membros das organizações” (Schaefer, 2004, p. 180 
citando Starik e Rands, 1995, p. 916). 
Troop et al. (1993) sugerem que as organizações empresariais devem não só olhar 
para as questões ambientais numa perspectiva estreita e técnica, mas também entender 
qual o lugar que as empresas podem ocupar no sistema social e bio-físico de forma a 
progredir para a sustentabilidade (Schaefer, 2004, p. 181). Segundo Schaefer (2004), 
“estas conceptualizações de desenvolvimento sustentável e negócios sustentáveis 
introduzem uma componente social, além da económica e ambiental” (Schaefer, 2004, 
p. 181).  
Fineman (2000) acredita que as organizações empresariais não estão equipadas para 
fazer face aos desafios da sustentabilidade (Schaefer, 2004, p. 181 citando Fineman, 
2000), enquanto que Lamming et al. (1999) afirma que o desenvolvimento sustentável 
não é um objectivo claro para as empresas, porque inclui no seu conceito aspectos 
sociais, económicos e ambientais, aspectos sociais esses com os quais as empresas não 
conseguem lidar. Desse modo, as organizações empresariais argumentam que devem 
apenas concentrar-se nos aspectos ambientais e económicos (Schaefer, 2004, p. 182).  
Alguns economistas ambientais explicam que é necessário dar prioridade aos 
recursos naturais (ou “capital natural crítico”), em relação aos fluxos de lucro que 
dependem destes recursos (Redclift, 2005, p. 214 citando Pearce, 1991). Se 
eventualmente for possível medir o “capital natural crítico”, as organizações estarão 
melhor preparadas para fazer escolhas em relação ao nível de substituição entre o 
capital criado pelo homem e o capital natural (Redclift, 2005 citando Ekins, 2003).  
Embora a forma como o mercado-livre está organizado tenda a desvalorizar os 
recursos e as qualidades intrínsecas que a natureza pode oferecer e, por isso, dificulte o 
processo de adaptar o mercado ao conceito de desenvolvimento sustentável e vice-
versa, alguns autores acreditam que é possível alcançar esse objectivo dentro da lógica 
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da economia de mercado. Na verdade, o desenvolvimento sustentável para algumas 
partes interessadas do meio empresarial é um passo em frente rumo ao desenvolvimento 
do capitalismo (Redclift, 2005, p. 216). Como Welford e Starkey (1996) argumentam, o 
chamado Capitalismo Verde era uma realidade possível (Redclift, 2005). 
Alguns autores como Friedman (1970) e Lewitt (1958), representam uma escola de 
ideias que acredita que a responsabilidade das empresas é obter o máximo lucro 
possível, respeitando os limites da lei e o mínimo de ética. Uma outra visão defendida 
por autores como Andrews (1973), Carroll (1999), Davis e Blomstrom (1975), Epstein 
(1987) e McGuire (1963) consideram que as empresas têm responsabilidades mais 
amplas para com a sociedade (Moreno et al., 2009, p. 159). Brønn e Brønn (2003) 
mencionam que o papel das organizações empresariais está, neste momento, a sofrer 
uma transformação importante fruto do desenvolvimento e das mudanças de percepção 
das partes interessadas (stakeholders) em relação às responsabilidades das organizações 
e ao lugar que estas ocupam na sociedade (Moreno et al., 2009, p. 157). Mas Adams 
(2001) conclui, segundo a sua investigação, que apenas uma percentagem reduzida das 
empresas são geridas de forma mais sustentável enquanto que as restantes continuam a 
operar da mesma forma que no passado
5
 (Redclift, 2005, p. 217) 
Pesqueux (2009) apresenta um conjunto de medidas para as organizações 
empresariais de forma a atingirem os objectivos da sustentabilidade/desenvolvimento 
sustentável que são os seguintes:  
 Inovação que corresponda aos dados ecológicos (reciclagem, eco-parques 
industriais, energias renováveis); 
 Criação de relações justas entre os consumidores e fornecedores; 
 A definição e implementação de códigos de conduta relativos às práticas 
sociais das empresas que lidam com os países do Hemisfério Sul (rótulo 
ambiental e social, posições claras relativamente ao trabalho forçado e ao 
trabalho infantil) 
                                                 
5
  Redclift (2005) dá o exemplo da indústria da pastilha elástica nos Estados Unidos e, em particular da 
Wrigley’s que durante décadas dependia de fornecedores que de forma sistemática exploravam as 
florestas no processo de extracção de chicle (a resina natural/matéria prima base da pastilha elástica) 
durante a primeira metade do séc. XX (Redclift, 2004), como um dos muitos das indústrias/economias 
extractivas e dos seus processos de exploração de trabalho e da incapacidade (ou falta de vontade) por 
parte das grandes produtores em ditar regras relativamente à economia florestal.  
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 Resposta clara relativamente às exigências dos gestores de fundo mútuo 
“verdes” ou “éticos” e; 
 A criação de auditorias ambientais e sociais para medir a performance das 
empresas e verificarem se esta mesmo é “amiga do ambiente” (conduta com 3 
aspectos referentes a resultados económicos, ambientais e sociais ou a 
implementação de estratégias construídas à volta do paradigma “lucro – planeta 
– pessoas”) (Pesqueux, 2009) 
Pesqueux (2009) prossegue explicando que o desenvolvimento é “um processo para 
institucionalizar a empresa de forma a restabelecer a sua ligação com a sociedade assim 
como com a humanidade e a natureza, baseando-se em preocupações sociais, poupanças 
energéticas e matérias primas”.  
Aggeri et al. (2005, p. 1) indicam que “até meio da década de 90, o desenvolvimento 
sustentável era uma noção pouco familiar para as empresas”, no entanto, segundo estes 
autores, desde então as grandes empresas têm vindo a adoptar os seus princípios. Os 
resultados conseguidos variam entre o comércio justo e a eco-indústria como parte de 
iniciativas voluntárias que envolvem: empregados a trabalhar em prol do 
desenvolvimento sustentável, um passo que pode constituir um factor motivacional 
extra; a integração de perspectivas externas da noção; a integração das perspectivas das 
comunidades locais e transformá-las em políticas reais; em desenvolvimento de 
processos de fiscalização por parte de entidades independentes; o estabelecimento de 
concordância com o princípio de transparência em acções firmes; a anticipação aos 
problemas e resolução destes (não apenas evitá-los); e a implementação de incentivos 





3.1 Definição de conceito 
 
Ross Jackson estima que hajam entre 4000 a 5000 Eco-comunidades espalhadas 
pelo mundo. Devido à grande variedade de Eco-comunidades em tamanho, valores, 
objectivos e origens, existem diferentes definições de ‘Eco-comunidade’ 
(Ardzijauskaite, 2009). 
Assim antes de explorarmos o enquadramento histórico das Eco-comunidades, 
importa definir o conceito. Nesta investigação optou-se por traduzir o termo inglês 
“ecovillage” por Eco-comunidade dado considerar-se que este último é mais abrangente 
e permite incluir vários desenhos deste tipo de comunidades: comunidades intencionais, 
projectos de permacultura, comunidades urbanas e eco-aldeias.  
O termo Eco-comunidade é pela primeira vez utilizado de uma forma global por 
activistas alemães que implementaram comunidades intencionais (Ökodorf), baseados 
em princípios ambientais, junto a centrais nucleares contra as quais protestavam 
(Dawson, p. 2)  
Robert Gilman (1991) no seu artigo “The Eco-village Challenge” define Eco-
comunidades como “a human scale, full-featured settlement in which human activities 
are harmlessly integrated into the natural world in a way that is supportive of healthy 
human development and can be successfully continued into the indefinite future” ou 
seja, uma comunidade completa à escala humana onde as actividades do ser humano são 
integradas na natureza, sem impacto negativo, de modo a contribuir para o 
desenvolvimento saudável do ser humano e para que possa ser continuado, com 
sucesso, no futuro. Este autor faz a divisão do conceito em 5 príncipios:  
 À “escala humana” no qual os indivíduos pertencentes à comunidade se 
conhecem entre si e em que cada membro tem o poder de influenciar o 
desenvolvimento desta. Gilman estima que o número de indivíduos que podem 
fazer parte de uma comunidade são cerca de 500 sendo que em alguns casos 
poderá ascender a 1000.  
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 Uma “comunidade completa” significa que a comunidade disponibiliza todas as 
funcionalidades da vida quotidiana como a alimentação, a habitação, a vida 
social, o comércio ou as actividades de lazer, de uma forma equilibrada. Gilman 
chama a atenção que as comunidades embora procurem ser o mais auto-
suficientes possível em termos de emprego, não visam apenas dar trabalho às 
pessoas dentro da comunidade, mas sim assegurar que as pessoas da 
comunidade têm emprego mesmo que seja fora desta, e ainda que trabalhos 
dentro da comunidade possam ser executados por pessoas não pertencentes à 
comunidade. Alguns serviços especializados como hospitais ou aeroportos não 
têm hipótese de ser integrados nas comunidades, no entanto, a cooperação entre 
várias eco-comunidades permite que qualquer instituição com alguma dimensão 
possa ser gerida em rede de comunidades.  
 A ideia que as actividades são integradas na natureza sem impacto negativo é o 
que define a componente “eco” do conceito sendo um dos aspectos mais 
importantes para Gilman por colocar em igualdade os seres humanos e as outras 
formas de vida não havendo um domínio por parte dos seres humanos mas uma 
integração destes na natureza. Outro aspecto importante é a componente cíclica 
no uso de recursos, o que leva ao uso de energias renováveis como a solar e a 
eólica em vez de recursos finitos como os combustíveis fósseis; ao uso de 
composto orgânico reutilizado como adubo em vez de os resíduos serem 
enviados para lixeiras; incineradoras ou estação de tratamento de águas 
residuais; à reciclagem de resíduos tanto quanto possível e ao evitar o uso de 
substâncias prejudiciais ao meio ambiente.  
 A contribuição para o desenvolvimento saudável do ser humano reconhece que 
as Eco-comunidades são sobretudo humanas e que sem uma verdadeira saúde 
humana no seu cerne estas jamais terão sucesso. Gilman acredita que este 
conceito conduz a “um desenvolvimento integrado e equilibrado de todos os 
aspectos da vida humana” (física, emocional, mental e espiritual) e que deve ser 
expresso “não só na vida dos indivíduos mas, na vida da comunidade como um 
todo”.  
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 O último príncipio (“que possa ser continuado com sucesso no futuro”) reflecte 
a sustentabilidade ao forçar uma certa honestidade aos membros das 
comunidades. Gilman continua dizendo que sem esta componente as 
comunidades estariam dependentes de actividades insustentáveis ou de capital 
acumulado em outras partes da sociedade. Este príncipio de sustentabilidade traz 
consigo um profundo compromisso com a justiça e a não exploração em todas as 
partes do mundo, sejam humanas ou não e, como herança para as futuras 
gerações.  
Robert Gilman defende que no conceito de comunidades sustentáveis sejam 
incluídas não só as eco-comunidades, mas também os aglomerados (clusters) e as redes 
de eco-comunidades, comunidades não geográficas e negócios, mantendo todas a 
componente da escala humana integrada na natureza. “Uma cidade não poderá ser uma 
Eco-comunidade, mas uma cidade constituída por Eco-comunidades poderá ser 
considerada uma comunidade sustentável” Gilman (1991).  
Uma outra definição do conceito de Eco-comunidade é apresentada por Ross 
Jackson. Para este autor a Eco-comunidade “constitui um microcosmo de um 
macrocosmos, no sentido em que representa numa área territorial pequena (entre 50 a 
400 pessoas) todos os elementos e todos os problemas presentes na sociedade global, 
enquanto providencia soluções  para estes problemas sejam estas a vivência sustentável, 
a resolução pacífica de conflitos, a criação de emprego, a oferta de educação adequada 
ou simplesmente o disfrutar e celebrar a vida”, para além de oferecerem uma alternativa 
à sociedade de consumo e à institucionalização social.  
Jackson estende ainda a sua definição ao considerar que os membros das eco-
comunidades “estão ligados entre si por um sistema de valores de vivência comuns que 
desafiam os valores tradicionais de divisão entre raça, religião e cultura”.  
Já Hildur Jackson considera as Eco-comunidades como aglomerados no qual as 
pessoas se sentem apoiadas e responsáveis por aqueles que lhe estão perto. São 
comunidades suficientemente pequenas nas quais os seus membros se sentem 
capacitados, vistos e ouvidos, podendo desse modo participar em tomadas de decisões 
que afectam as suas vidas e as da comunidade de uma forma transparente.  
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Segundo Hildur Jackson as Eco-comunidades permitem aos seus membros 
vivenciar uma experiência e conexão espiritual com a terra através da interacção diária 
com o solo, água, vento, plantas e animais, para além de providenciarem as 
necessidades diárias de alimentação e abrigo respeitando os ciclos da natureza no seu 
processo. As Eco-comunidades incorporam uma lógica de unidade com o meio natural 
envolvente. Podendo tanto ser urbanas como rurais, as eco-comunidades são um modelo 
de organização da sociedade da era pós-industrial.  
A autora prossegue explicando que as Eco-comunidades são modelos de 
sustentabilidade e representam uma forma efectiva e acessível de combater a 
degradação do ambiente social, ecológico e espiritual. O conceito de Eco-comunidade é 
uma forma de por em prática o conceito de desenvolvimento sustentável (Gesota, 2008, p. 
23). 
A rede GEN (Global Ecovillage Network) classifica as Eco-comunidades como 
“aglomerados humanos urbanos ou rurais  que se empenham por integrar um ambiente 
social apoiado num estilo de vida com impacto reduzido,(...) e para esse efeito integram 
vários aspectos de design ecológico, permacultura, construção ecológica, produção 
verde, energia alternativa, práticas de contrução comunitárias e muito mais”.  
Jonathan Dawson (2006) considera existirem 5 princípios que definem as Eco-
comunidades.  
 Em primeiro e segundo lugar “eco-comunidades são iniciativas de cidadãos 
particulares no qual se valoriza a vivência em comunidade”.  
 Não são demasiado dependentes em estruturas governamentais, das empresas ou 
outras fontes centralizadas de água, comida, abrigo, energia e outras 
necessidades básicas.  
 Em quarto lugar os membros das Eco-comunidades têm um forte sentido de 
valores partilhados, muitas vezes caracterizados em termos espirituais.  
 Por último as comunidades servem como centros de investigação assim como 
oferecem experiências educacionais.  
Dawson (2006) explica que as Eco-comunidades são pioneiras ao apresentar novos 
modelos em diversas frentes e ao introduzir novas tecnologias como agricultura 
biológica, tecnologias solares, técnicas de construção inovadoras, divisas comunitárias 
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ou estações de tratamento biológico das águas residuais que posteriormente têm sido 
muitas vezes adoptadas pela sociedade em geral.  
Hildur Jackson apresenta ainda uma outra teorização de Eco-comunidades em que 
estas são aglomerados populacionais nos quais os seus residentes se sentem 
responsáveis e apoiados por aqueles à sua volta e, providenciando um sentido de 
pertença a um grupo. A autora prossegue explicando que as Eco-comunidades têm o 
tamanho ideal para todos se sentirem influentes, vistos e ouvidos, participando 
activamente e de forma transparente na tomada de decisões que afectem as suas vidas e 
as da comunidade. As Eco-comunidades permitem às pessoas vivenciar uma conexão 
espiritual com a Terra, apreciando uma interacção diária com o solo, a água, o vento, 
plantas e animais e, incorporam um sentido de unidade com o ambiente natural. 
Providenciam também as necessidades diárias de alimentação, vestuário e abrigo, 
respeitando no seu processo os ciclos da natureza. “As comunidades promovem o 
reconhecimento da vida humana e do Planeta como parte de um Mundo maior” 
(Jackson, p. 9). Jackson descreve 3 aspectos fundamentais na definição do conceito: 
comunidade, ecologia e espiritualidade. Na sua descrição: 
Comunidade significa: 
 Estar comprometido com a vivência em comunidade; 
 Partilhar recursos comuns e acentuar o auxílio mútuo; 
 Acentuar práticas de saúde holísticas e de medicina preventiva; 
 Providenciar trabalho e sustento material a todos os seus membros; 
 Integrar grupos desprotegidos como crianças, pessoas portadoras de 
deficiência ou idosos; 
 Promover a educação; 
 Encorajar a unidade através da diversidade e do respeito pelas minorias; 
 Acentuar a expressão cultural. 
Ecologia significa:  
 Cultivar o máximo de alimento possível e apoiar a produção biológica; 
 Construir casas através de materiais locais adaptados; 
 Utilizar sistemas de energias renováveis integrados na comunidade; 
 Acentuar princípios ecológicos de negócio; 
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 A preservação de solo limpo, água limpa e ar puro através de uma gestão 
eficiente de resíduos; 
 Proteger a natureza e salvaguardar as áreas selvagens; 
 Avaliar o ciclo de vida dos produtos utilizados na Eco-comunidade, 
numa perspectiva social,espiritual e ecológica. 
Por fim, espiritualidade significa: 
 Respeitar que a espiritualidade manifesta em vários sentidos diferentes 
culturas e lugares; 
 Acentuar um sentido de pertença e de regozijo através de rituais e 
celebrações; 
 Enfatizar a criatividade e a arte como expressão de unidade e inter-
relacionamento com o seu universo e; 
 Proporcionar o desenvolvimento do ser interior (Jackson, p. 9-10). 
Segundo Mare, na sua essência, todas as Eco-comunidades são locais de 
demonstração de vida sustentável onde a educação representa uma fonte potencial de 
recursos, por isso alguns dos projectos que actualmente estão a ser conceptualizados são 
currículos para um novo formato educativo a ser desenvolvido em módulos em 
diferentes Eco-comunidades (Mare, 2000, p. 9).  
 
 
3.2 Enquadramento histórico 
 
Será díficil avaliar qual terá sido a primeira Eco-comunidade a nível global. No 
entanto, uma análise do enquadramento histórico das mesmas poderá ajudar-nos a 
entender melhor a sua evolução ao longo dos anos. A primeira referência encontrada 
sobre a história das Eco-comunidades surge no artigo “The Ecovillage dream takes 
shape” de Jonathan Dawson quando este afirma que sempre que pensa nas origens 
destas comunidades as associa “aos pequenos, democráticos e descentralizados 
mosteiros celtas da Irlanda do séc. VI onde se mantinha viva a chama da literacia e da 
aprendizagem durante a Idade das Trevas europeia” (Dawson, p. 2). Este mesmo autor 
diz que este aspecto ainda está presente em comunidades como a comunidade católica 
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L’Arche em França e em várias comunidades budistas na Ásia, e também tem raízes em 
muitas iniciativas não monásticas como o movimento Sarvodaya
6
 no Sri Lanka, a 
comunidade Auroville na Índia e em comunidades que fazem parte do movimento 
“New Age” (movimento sócio-político da segunda metade do séc. XX que mistura 
tradições espirituais do ocidente e oriente e que inclui na sua génese práticas de 
meditação, experiências psíquicas, saúde holística, projecção astral ou ambientalismo, e 
crenças em vida extraterreste, reencarnação ou objectos voadores não identificados) no 
ocidente.  
Jackson refere como uma das primeiras Eco-comunidades a Sólheimar
7
, na 
Islândia, com raízes em 1930. Sólheimar, que significa “casa do sol”, é uma das mais 
antigas e desenvolvidas Eco-comunidades na Islândia. Foi fundada por Sesselja, que 
estudou educação especial de crianças e de pessoas com deficiência na Alemanha e na 
Suíça; e tem como objectivo a integração de pessoas com necessidades especiais na 
comunidade. Sesselja baseia uma grande parte do seu trabalho nas metodologias 
teorizadas por Rudolf Steiner (filósofo austríaco dos finais do séc. XIX) (Jackson, p. 
26). 
Depreende-se que da década de 30 até aos finais de 40 e inícios de 50, dado o 
contexto histórico-político mundial, este condicione acesso a informações dessa época e 
mesmo eventuais desenvolvimentos de Eco-comunidades.  
                                                 
6
  O movimento Lanka Jathika Sarvodaya Shramadana Sangamaya, fundado pelo Dr. A. T. Ariyaratne 
em 1958, é a maior ONG no Sri Lanka com mais de 12000 Eco-comunidades na sua rede que focam 
no desenvolvimento da participação comunitária, na agricultura, meditação transcultural, 
desenvolvimento pré-escolar, formação para a subsistência e no micro-crédito. Esta organização 
implementou um projecto de desenvolvimento de Eco-comunidades através do programa de 
reconstrução pós-tsunami de 2004. O movimento tem como objectivo melhorar a qualidade de vida 
dos mais desfavorecidos no país e, trabalhar no intuito de uma sociedade sem abundância mas 
também sem pobreza baseada na partilha de recursos. Os resultados são medidos através do 
desenvolvimento sócio-económico e pela transformação humana. É uma organização de 
desenvolvimento humano que tem “uma estratégia integrada, que inclui as dimensões de 
desenvolvimento social, cultural, moral, espiritual, económico e político (Pathiraja, 2007, p. 79 e p. 
108-111). 
7
  Esta comunidade tem cerca de 100 habitantes, é reconhecida a nível internacional por ter um ambiente 
artístico e ecológico, oferecendo diversas actividades culturais, sociais e desportivas. Com cerca de 
400 hectares de terra plantam árvores todos os anos, tendo um papel activo no âmbito de um programa 
de reflorestação no sudoeste da Islândia. São os únicos produtores biológicos que cultivam em estufa 
na Islândia. E possui locais de trabalho cujos trabalhadores trabalham em conjunto com pessoas 
portadoras de deficiência. Tal variedade e tipo de trabalho são únicos na Islândia. Além disso, 
Sólheimar tem uma nascente de água quente que garante o aquecimento central de todos os edifícios, 
incluindo as estufas, permite ter uma piscina de água quente e assegura o fornecimento de água quente 
potável a toda a comunidade (Jackson, p. 26-30). 
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Com as necessidades básicas asseguradas a nível alimentar e habitacional o enfoque 
passa a estar direccionado para a qualidade de vida, colocando em primeiro lugar as 
questões relacionadas com o ambiente natural e urbano (Gesota, 2008, p. 20). A geração 
pós-guerra adquiriu um conjunto de valores imateriais, diferentes dos dos seus pais mais 
preocupados com a segurança económica (Gesota, 2008, p. 20).  
O acesso à educação superior no período pós-2ª Guerra Mundial é também outro 
dos factores que conduz a uma maior consciência dos aspectos negativos do sistema em 
vigor (Gesota, 2008, p. 20). Podemos encarar estes factores como uma tentativa de 
alcançar novas identitades sociais, o que é também uma tentativa de construção de uma 
nova sociedade caracterizada pela ausência de autoridades e pela existência de 
estruturas organizadas de forma mais aberta (Gesota, 2008, p. 20) 
Embora não sendo possível definir uma data concreta para os primeiros exemplos 
de Eco-comunidades e especificamente para a sua origem, pode afirmar-se que são nas 
décadas de 60 e 70 que estas começam a ganhar forma, já que é nestas décadas que 
surgem os movimentos hippie e de comunidade que constestavam os valores da 
sociedade industrializada como o consumismo e materialismo económico, defendiam os 
movimentos feministas, os movimentos verdes e os movimentos de cohabitação
8
 
proeminentes principalmente na Dinamarca. A consciencialização na década de 60 que 
deu origem a Eco-comunidades reveste-se de um amplo conjunto de ideias alternativas 
que ultrapassavam a mera comunidade cooperativa e intencional e envolviam conceitos 
como ecologia, ambientalismo, sustentabilidade, eco-feminismo, agricultura biológica, 
fontes de energias renováveis, integração de culturas tradicionais, entre outros. Nas 
décadas seguintes alguns visionários e idealistas formaram-se e começaram a dedicar-se 
à escrita, expandindo as suas ideias e articulando estratégias para alcançar mudanças 
                                                 
8
  Cohabitação é um movimento de desenvolvimento habitacional que começou nos finais de 1960 na 
Dinamarca, onde é designado por Bofaellesskaber. Na Dinamarca, devido a um número crescente de 
mulheres trabalhadoras surgiu a vontade de reduzir a carga de trabalho doméstico, principalmente o 
cuidado com as crianças e as refeições nocturnas através de serviços comunitários partilhados. Este 
modelo habitacional permite melhorar o relacionamento social e desenvolver um sentido de 
comunidade, começa por ser uma solução da classe media e, actualmente é um modelo habitacional de 
sucesso para todos os estratos sociais, sendo reproduzido e divulgado em vários países do Norte 
Europeu com apoios governamentais. O movimento tem uma política ambiental clara, sendo muito 
semelhante ao das Eco-comunidades, mas com uma dimensão mais pequena, menos radical e sendo 
modelo urbano (retirado de http://www.spatialagency.net/database/how/empowerment/co-housing, 
acedido em 13 de Agosto de 2012).  
 26 
culturais, que focam todos os aspectos da vida (Mare, 2000, p. 3). Na década de 70 a 
publicação de algumas investigações como a “Limits to Growth” do Clube de Roma 
(Gesota, 2008, p. 21), “Blueprint of Survival”, publicada na revista The Ecologist em 
1972 e de “Small is Beautiful” de Fritz E. Schumacher em 1973 denotam uma 
preocupação com o meio ambiente, nomeadamente em questões como o minimizar o 
uso de energias fósseis, a introdução de estratégias de reciclagem, poupança energética, 
impostos verdes, transportes públicos, práticas agrícolas protectoras do ambiente e, mais 
ainda, modos de produção e ausência de moral na sociedade industrial e urbana. 
Schumacher critica também os valores da racionalidade científica ocidental e do 
pensamento apenas global, é contra a lógica de crescimento e defende que a crítica 
ecológica deve estar inserida na crítica social mais abrangente (Gesota, 2008, p. 21). 
Estas ideias e todos estes movimentos integravam na sua base de acção uma noção 
de “voltar à terra” ou “às origens” e foram implementando um esboço do que mais tarde 
viria a ser uma Eco-comunidade, tal como hoje a conhecemos, ao iniciarem vários 
projectos de foro comunitário. O movimento de Eco-comunidades influencia fortemente 
o desenho e as práticas que conduziram à formulação do seu conceito (Gesota, 2008, p. 
22). Alguns dos projectos criados durante este período incluem Findhorn na Escócia, 
The Farm
9
 no Tennessee e Sarvodaya no Sri Lanka. Na mesma linha de pensamento, no 
final dos anos 1980, um grupo de Dinamarqueses fundaram o Gaia Trust (1987) assim 
como o Gaia Villages e o Gaia Technologies (Jackson, 1998 citado por Ardzijauskaite, 
2009, p. 24) e iniciaram a criação da GEN, peças fundamentais para atingir os seus 
objectivos: 
 Proteger espécies em perigo da fauna e da flora, preservando os interesses 
históricos e ambiental; 
                                                 
9
  Criada nos finais da década de 60, as pessoas que fundaram esta comunidade foram participantes em 
sessões de activismo político e de consciencialização na San Francisco State University em São 
Francisco, nos Estados Unidos. Estas sessões eram designadas “Tuesday Night Class” (Aula de Terça-
Feira à Noite) e tinham como orador Stephen Gaskin e como atingiram um elevado número de 
participantes estes concluíram que a solução passava por sair da cidade e encontrar um local seu que 
lhes permitisse por em prática a sua visão. Formaram uma frota de autocarros escolares com 320 
“hippies” e partiram em busca de um local onde fundar a sua comunidade, o que aconteceu um ano 
depois nas terras altas do sul do Tennessee. Actualmente em The Farm existem cerca de 40 negócios, 
sendo metade destes não lucrativos, e  85% de assalariados trabalham dentro da comunidade. A Eco-
comunidade é local da Ecovillage Network of the Americas (ENA) e do primeiro Centro de Formação 
de Eco-comunidade (Mare, 2000, p.2-3) 
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 Formar as pessoas em métodos e competências tradicionais de trabalho , 
informando-as sobre temas actuais relacionados com a biodiversidade, eficiência 
energética e redução de resíduos; 
 Incentivar o interesse da sociedade na preservação da história e do ambiente. 
(Ardzijauskaite, 2009, p. 24). 
No final do anos 1970 e nos anos 1980 vários projectos, que mais tarde são 
denominados Eco-comunidades, começaram a surgir na Dinamarca, Estados Unidos e 
Alemanha. Em 1979, deu-se o nome de “Eco-comunidade” a um centro educativo na 
Carolina do Norte (EUA), onde existia antes um sistema de energia experimental, 
edíficios inovadores e hortas biológicas (Bates, 2003 citado por Ardzijauskaite, 2009, p. 23).  
Na Alemanha o movimento das Eco-comunidades ganhou mais impacto “durante a 
resistência civil e política ao descarte de resíduos nucleares na cidade de Gorleben
10” (Bates, p.1 
citado por Ardzijauskaite, 2009, p. 23) 
Ao longo dos anos 80 e inícios  dos anos 90, Robert e Diane Gilman publicaram 
vários artigos na revista In Context, expondo todo um conjunto de experiências e 
características das Eco-comunidades. Num desses artigos apelidado de “Ecovillages and 
Sustainable Communities”, publicado em 1990, é descrita “a filosofia emergente e 
princípios em grande detalhe” (Dawson, p. 3). Já em 1991 Robert Gilman publica um 
artigo nessa mesma revista intitulado “The Ecovillage Challenge” no qual, pela primeira 
vez, é mencionado o conceito de Eco-comunidade. Em 1993 o Gaia Trust tomou a 
iniciativa de criar a Rede Dinamarquesa de Eco-comunidades (LØS) numa reunião 
fundadora no qual foram convidados projectos de integração social, projectos 
ambientais e projectos espirituais (Jackson, p.2). 
A partir de 1995, data de fundação Global Ecovillage Network
11
 (de agora em 
diante designada apenas por GEN), a história das Eco-comunidades começa a 
                                                 
10
   Gorleben é um município da Baixa-Saxónia alemã, conhecido por alojar um repositório de resíduos 
nuclear. Desde os anos 70 este projecto conduziu a vários protestos de ambientalistas que se 
insurgiam contra a construção do repositório (http://en.wikipedia.org/wiki/Gorleben, acedido em 10 
de Agosto de 2012). 
11
 “A Global Ecovillage Network (GEN) é uma rede em crescimento de comunidades sustentáveis e de 
inciativas que faz uma ponte entre diferentes culturas, países e continentes. A GEN é uma organização 
que tem sob a sua alçada Eco-comunidades, iniciativas de transição, comunidades intencionais e, 
indivíduos com consciência ambiental em todo o mundo. As pessoas e as comunidades encontram-se e 
partilham as suas ideias; fazem trocas de tecnologia, de desenvolvimento cultural e educacional, de 
directórios e boletins informativos; e dedicam-se à recuperação das terras e a viver um estilo de vida 
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confundir-se com a história da GEN, rede criada que reúne informações sobre várias 
Eco-comunidades espalhadas pelo Mundo. Os objectivos essenciais da GEN passam por 
identificar, assistir e coordenar os esforços das comunidades em adquirir harmonia 
social, espiritual, económica e ecológica e, encorajar uma cultura de respeito mútuo, 
solidariedade e afecto, comunicação aberta, alcance inter-cultural e educação através do 
exemplo. Jackson, citando os princípios por detrás da estrutura da GEN, “visualiza um 
planeta com diversas culturas unidas na criação de comunidades em harmonia entre 
todos e a Terra, enquanto satisfazem as necessidades da presente e da futura geração”. A 
GEN funciona também como “catalizador para transformar as maiores ambições 
humanas em realidade prática” (Jackson, p. 12).  
Em Setembro de 1995 realizou-se uma conferência na Fundação Findhorn, na 
Escócia intitulada “Ecovillages and Sustainable Communities – Models for the 21st 
Century” que atraiu cerca de 400 participantes de todo o mundo e, onde é também 
criada a GEN com os objectivos de fortalecer a rede por dentro e reportar toda a 
informação relativa a Eco-comunidades a legisladores, planeadores e público em geral 
(Dawson, p. 3). Nesta conferência a GEN foi organizada em 3 sub-redes regionais com 
centros administrativos nas Eco-comunidades The Farm, nos Estados Unidos 
(Continente americano), Lebensgarten, na Alemanha (continente europeu e asiático) e 
Crystal Waters, na Austrália (continente asiático e Oceânia) criadas com o propósito de 
cobrir o globo, mantendo a sua sede na Dinamarca (Mare, 2000, p. 7). Actualmente a 
GEN participa regularmente no programa de formação das Nações Unidas, ajudando os 
governos locais a nível global a implementar a Agenda 21, possui estatuto consultivo 
como Organização Não Governamental nas Nações Unidas, é representada em eventos 
como a Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável ou o Fórum Social 
Europeu e Mundial e, participa em diversas conferências e seminários relacionados com 
sustentabilidade (Dawson, p.3). Como resultado da conferência organizada pela 
Findhorn Foundation, retiraram-se algumas lições: consciência que as Eco-comunidades 
para serem bem sucedidas não se devem tornar exclusivas ou insulares, devem interagir 
com a cultura à sua volta e, devem apresentar soluções positivas para os crescentes 
                                                                                                                                               
sustentável e cooperativo”. (Retirado de http://gen.ecovillage.org/about-gen/aboutgen.html acedido em 
30 de Julho de 2012) 
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problemas globais. Entendeu-se também que estas comunidades sustentáveis funcionam 
a uma escala apropriada de forma a criar uma nova cultura de valores. Uma outra 
importante lição que se retira é a necessidade de incluir o hemisfério Sul na resolução 
dos problemas globais e promover uma unificação dos esforços entre Norte e Sul visto 
esta ser “uma solução global, respondendo a problemas globais, exigindo uma 
perpectiva e participação global”. Não é suficiente abordar apenas temáticas e fazer 
experiências com comunidades “ideais” restritas a um local, se estas permanecerem 
isoladas da maior parte da população humana (Mare, 2000, p. 7-8). 
Em 1996 a conferência Habitat II realizada em Istambul, na Turquia, consolidou a 
importância da GEN a nível mundial. Esta conferência contou com a participação de 
várias personalidades oriundas do Quénia, da Índia, do Sri Lanka, vários delegados das 
Nações Unidas e também com vários ministros dinamarqueses. A GEN permitiu 
representatividade a várias Eco-comunidades através de fotos e vídeos constantes na 
exposição. Foram também convidados a discursar perante os delegados das Nações 
Unidas.  
Em 1998 algumas Eco-comunidades foram oficialmente incluídas na lista das 100 
“Melhores Práticas” (Best Practices) das Nações Unidas, e consideradas excelentes 
modelos de vivência sustentável. Também neste período começaram a surgir cursos de 
“Design de Aldeias/Comunidades”, leccionados em algumas das Eco-comunidades e é 
implementado o Centro de Formação de Eco-comunidade em The Farm, no Tennesse 
(Mare, 2000, p. 8). 
Em 2000 a GEN obteve o estatuto consultivo do Conselho Económico e Social das 
Nações Unidas (Ardzijauskaite, 2009, p. 25) e, lança o projecto “Living Routes” que 
tem como objectivo convidar estudantes de universidades dos Estados Unidos a 
participar nas suas actividades diárias como parte da sua educação académica (Mare, 
2000, p. 9).  
 
3.3 Características das Eco-comunidades 
 
As Eco-comunidades possuem um conjunto de características que definem o seu 
funcionamento e a sua matriz. Vários autores apresentam diferentes perspectivas que 
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são complementares, o que nos vai permitir, de seguida, chegar a um modelo de 
sustentabilidade com estrutura mais consolidada. 
A autora Laura Sevier (s/d), ao citar Jonanthan Dawson (s/d), afirma haver um 
conjunto de atributos que distingue as Eco-comunidades de outras iniciativas, que são: 
 a comunidade é de importância vital; 
 a partilha de recursos e de valores é a norma; 
 os seus membros procuram recuperar um certa forma de controlo sobre 
os seus próprios recursos (energia, alimento, habitação); 
 são construídas por grupos de pessoas ao invés de o serem pelos 
tradicionais construtores ou outros orgãos oficiais; 
 muitas funcionam como centros de investigação e de demonstração e, na 
maioria dos casos, como centros de formação. 
Já Sarah Kessler (2008) refere que as Eco-comunidades são “considerados como 
laboratórios ou experiências em práticas de sustentabilidade e que, como qualquer 
experiência alguns resultados são diferentes dos objectivos pretendidos”.  
Gilman (1991) no seu artigo “The Ecovillage Challenge” escreve que as Eco-
comunidades crescem no âmbito de necessidades e oportunidades criadas por: 
 novas restrições ecológicas resultantes de um elevado nível de população e 
capacidade tecnológica; 
 novas técnicas e tecnologias – desde uma melhor compreensão dos 
ecosistemas a uma maior diversidade de canais de comunicação, de 
tecnologias eficientes e úteis no uso de recursos renováveis para novas 
formas de organização humana; 
 novos níveis de percepção e consciência.  
Este mesmo autor acrescenta que os membros destas comunidades (a quem chama 
“pioneiros”) enfrentam várias dificuldades que se constituem como desafios do seu dia-
a-dia, que o autor faz questão de enunciar.  
O desafio do sistema-bio, que significa que para as actividades correntes das eco-
comunidades serem integradas sem impacto negativo na natureza implica que os seus 
membros: encontrem formas ecológicas de preservar o habitat natural nas terras da 
comunidade; produzam alimento, madeira e outros recursos naturais no próprio local; 
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processem os resíduos orgânicos produzidos; tornem inofensivo qualquer lixo tóxico 
presente; reciclem todos os resíduos sólidos da comunidade; processem resíduos 
líquidos; evitem impactos adversos para o ambiente fora do local da produção e 
distribuição de produtos trazidos de fora para a comunidade e, evitem os impactos 
adversos para o ambiente fora do local de produção do uso e descarte de qualquer 
produto.  
Um outro desafio apresentado por Gilman é o desafio da construção ecológica que 
implica que os membros se comprometam a construir com materiais com reduzido 
impacto no ambiente; a usar recursos energéticos renováveis; a lidar com resíduos das 
construções de uma forma mais ecológica; a utilizar o menor número de vezes possível 
o transporte motorizado; a construir para garantir que haja o mínimo impacto no terreno 
e no equilíbrio ecológico local. Mas, Gilman ressalva que de forma a preservar o 
desenvolvimento humano saudável é necessário que haja nestas mesmas eco-contruções 
um bom equilíbrio entre o espaço público e privado, que as eco-contruções encorajem a 
interacção na comunidade e que apoiem um conjunto de actividades diverso.  
O desafio do sistema económico respeita a actividade económica da Eco-
comunidade e defende que esta actividade, por parte dos membros, não se baseie nem 
na exploração de outras pessoas e dos próprios lugares, nem na exploração do futuro 
pelo presente, para desse modo cumprir os ideais de justiça e da não exploração, isto é, 
o ideal que a Eco-comunidade preconiza de desenvolvimento humano saudável. Embora 
as implicações deste desafio não sejam tão claras como as dos anteriores, o autor 
identifica um conjunto de questões respeitantes a este desafio: 
 “O que são actividades económicas sustentáveis, tanto em termos do que 
irá sustentar os membros da comunidade, como no aspecto do que é 
sustentável em termos ecológicos? 
 Quais as partes da comunidade que devem ser partilhadas e quais devem 
ser propriedade privada? 
 Mais em específico, como pode ser gerida a propriedade da terra e das 
construções? 
 Como podemos nós ser ao mesmo tempo eficientes no aspecto económico 
e no aspecto ecológico, de forma a reduzir custos e impacto ambiental? 
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 Quais as formas mais apropriadas para a organização da actividade 
comercial para os negócios associados das eco-comunidades? 
 Existem alternativas úteis e/ou complementos para a economia monetária 
de forma a facilitar o intercâmbio económico no interior e entre Eco-
comunidades?” 
Mais uma vez Gilman, ao referir o desafio da governança, defronta-se com a 
dificuldade em definir uma orientação clara para a aplicação dos ideiais associados às 
Eco-comunidades e, por inerência, apresenta um número de questões passíveis de surgir 
nas actividades diárias no que concerne este desafio. Desde logo como serão tomadas as 
decisões, que métodos serão usados e para que tipo de decisões. Como serão resolvidos 
os conflitos? Como serão as decisões executadas? Quais serão os papéis e as 
expectativas da liderança? Como irá a Eco-comunidade relacionar-se com a 
governança(s) das comunidades em volta?  
Um quinto desafio identificado é o desafio da “colagem”. Os membros da 
comunidade de forma a lidar com todos desafios necessitam de um sistema de valores 
comuns e de uma visão partilhada que funcione como ligação entre os seus membros. A 
manutenção deste vínculo constitui um outro desafio que levantará um outro rol de 
questões como: Qual a interacção apropriada entre unidade e diversidade? Que valores, 
comportamentos ou práticas comuns serão expectáveis no grupo? Qual a visão 
partilhada do grupo, se existir? Como deve o grupo descobrir e desenvolver essa visão? 
Quão próximo deve o grupo ser de forma interpessoal? Como é esta proximidade 
melhor desenvolvida? Como irá o grupo relacionar-se com outros fora do grupo?  
Por último, o desafio do sistema global engloba todos os desafios anteriores. 
Segundo Gilman “o maior desafio que se enfrenta ao criar uma comunidade são as 
mudanças necessárias em várias áreas da vivência humana” que na maior parte dos 
casos são tratadas de forma simultânea, podendo colocar sobre grande pressão os 
recursos financeiros, os recursos emocionais e as relações interpessoais nesse processo. 
Quase sempre estas mudanças são mais morosas e desgastantes do que o inicialmente 
esperado. Uma das razões mais vezes apontada para o fracasso de algumas tentativas de 
estabelecer uma eco-comunidade são processos demasiado acelerados em relação aos 
recursos disponíveis. O sistema global permite obter um “sentido honesto do foco do 
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compromisso e, em seguida, desenvolver uma abordagem que permita à comunidade 
integrá-la num andamento sustentável”.  
Gilman acredita que “uma eco-comunidade de sucesso requer um equilíbrio de 
actividade entre 3 fases principais: investigação e desenho; criação e implementação; e 
manutenção – para cada um dos desafios atrás referidos”. 
A figura em baixo ajuda a perceber melhor como interagem todos estes desafios 
num sistema global de funcionamento. 
 
 Figura 1 – Sistema global de desafios 
 
3.4 Contexto actual 
 
No contexto actual um dos grandes desafios, descrito por Laura Sevier (s/d), 
consiste em encontrar terreno a um preço acessível e em adquirir uma licença 
urbanística, situação que dificulta o processo inicial de criação das Eco-comunidades. 
Por essa mesma razão o número de comunidades existente é ainda reduzido e o 
movimento encontra-se ainda numa fase embrionária. 
Embora sejam desafios de grande envergadura, uma vez ultrapassados, as Eco-
comunidades assumem uma importância fundamental na transformação de valores. 
Jonathan Dawson (2010) aponta 4 aspectos nessa transformação, os quais facilitam a 
transição para uma vivência mais sustentável: 
 a dissociação da lógica do crescimento do bem-estar;  
 reconectar as pessoas ao lugar onde vivem;  
 assumir valores e práticas indígenas;  
 oferecer uma ética de educação holística e experimental.  
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No que concerne ao primeiro aspecto entende-se que a perspectiva da sociedade 
moderna integra o conceito de bem-estar e o de crescimento ecómico num só modelo de 
análise. São cada vez mais o número de pessoas que não se revê em indicadores 
económicos como PIB na medida da qualidade de bem-estar social. 
Dawson questiona se as Eco-comunidades ou mesmo a sociedade global “poderão 
substituir bem-estar económico por outras formas de capital não material, ao mesmo 
tempo que reduzem significativamente o consumo e o rendimento”. Como resposta, 
Dawson, enuncia alguns estudos, como o de 2003 realizado pela Universidade de 
Kassel, que ao pesquisar dados relativos à emissão de carbono das comunidades Sieben-
Linden e Kommune Niederkufungen conclui que estas são respectivamente 28% e 42% 
da média de emissões da Alemanha. Dois outros estudos da Universidade Cornell e 
outro do Instituto tecnológico de Massachusetts sobre consumo de energia na eco-
comunidade em Ithaca, Nova Iorque, concluíram que o consumo na comunidade era 
cerca de 40% menor que a média nos Estados Unidos. Outro estudo coordenado pelo 
Instituto do Ambiente de Estocolmo conclui que a pegada ecológica dos membros da 
Eco-comunidade Findhorn, na Escócia é ligeiramente superior a metade da média do 
Reino Unido, com resultados principalmente baixos em áreas como o aquecimento 
domiciliar e consumo alimentar em relação à media do Reino Unido. Dawson afirma 
que existem vários indícios que apontam que a qualidade de vida no interior das 
comunidades é consideravelmente alto tendo em conta o baixo nível do rendimento em 
que operam. Estes indícios são reforçados por um estudo de 2006 que compara o 
contributo do capital humano, social e natural para a qualidade de vida em 30 
comunidades intencionais, com os mesmos da cidade de Burlington, Vermont. Os 
resultados do estudo são prova, segundo os autores, que é possível atingir um alto e 
sustentável nível de qualidade de vida consumindo a taxas mais reduzidas que a média 
dos Estados Unidos. Actividades como a produção alimentar própria reforçam os laços 
de cooperação e de comunidade para além de conduzir à auto-sustentabilidade e 
segundo Dawson contrói uma ligação estreita com a terra e a natureza.  
Analisando o segundo aspecto, Dawson acredita que o “restabelecimento de uma 
aproximação com os parâmetros de qualidade, com os padrões e ritmos dos locais de 
origem e, o que estes podem sustentávelmente render é fundamental para redescobrir 
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um lugar equilibrado e respeitoso dentro destes”. Muitas Eco-comunidades estão 
comprometidas com iniciativas de restauro da vitalidade dos ecosistemas circundantes. 
Existe uma progressiva homogeneização nos últimos 50 anos no vestuário, alimentação, 
técnicas agrícolas, materiais de construção, estilos, etc. 
Dawson crê que um importante aspecto no processo de mudança de valores 
necessária para a transição para uma sociedade mais sustentável reside na celebração da 
diversidade das culturas humanas de forma a combater a cultura consumista actual. O 
projecto Ladakh na Índia é um exemplo dessa celebração. Ao depositar grande parte do 
seu esforço na construção de auto-confiança cultural o projecto Ladakh estabeleceu a 
uma rede (Women's Alliance of Ladakh) composta por mais de 6000 mulheres de mais 
de 100 aldeias diferentes com os objectivos de elevar o status das mulheres rurais e de 
fortalecer a cultura local e a agricultura.  
Relativamente ao último ponto, Dawson escreve que uma das principais formas 
com o qual os valores e os modelos desenvolvidos estão a ser partilhados é através da 
educação. Várias iniciativas educacionais propostas por algumas eco-comunidades têm 
surgido na última década tais como o Centro de formação de Eco-comunidade em The 
Farm no Tennessee; o Centro de Ecologia criativa em Kibbutz Lotan em Israel; a 
iniciativa Soluções Ecológicas de Crystal Waters na Austrália são alguns dos exemplos 
de centros educativos com uma oferta educativa que compreende vários espectros e que 
atraem cada vez mais interessados de diferentes estatutos sociais. Uma outra destas 
iniciativas a ter em conta, implementada pela eco-comunidade Findhorn da Escócia, a 
GAIA Education tem desenvolvido um currículo formativo de boas práticas em 
comunidades patrocinada pela UNITAR (Instituto para a Formação e Investigação das 
Nações Unidas) e tem sido aceite como contribuição valiosa para as iniciativas da 
Década da Educação para a Sustentabilidade das Nações Unidas.  
É este papel transformador de valores que as Eco-comunidades assumem no 
contexto actual que reside a importância da sua actuação.  
É da sua competência a divulgação de toda a informação relevante para que essa 
mesma transformação de valores se opere. Seguramente que a Internet é um dos meios 
mais poderosos para que essa mesma divulgação se realize.  
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3.5 Exemplos de Eco-comunidades 
 
As Eco-comunidades como já atrás referido funcionam num princípio de vida em 
cooperação com o meio ambiente envolvente e em respeito com a natureza e para com o 
espaço no qual estão integrados. Vários são os projectos a nível global que procuram no 
seu dia-a-dia implementar um estilo de vida mais sustentável e auto-suficiente, menos 
dependente no uso de recursos fósseis e menos dependente de uma sociedade cada vez 
industrializada e baseada em princípios de crescimento não integradores das 3 
dimensões da sustentabilidade. Como já foi analisado anteriormente no enquadramento 
histórico, a Europa teve sempre  um papel determinante na evolução e desenvolvimento 
deste tipo de comunidades.  
Analisando alguns exemplos de Eco-comunidades e as suas práticas de 
sustentabilidade poder-se-à entender que contributo têm para a redução do impacto 
ambiental e com que meios operam na sua vivência diária. As escolhas efectuadas 
baseam-se no facto de Findhorn ser um dos exemplos mais antigos de sucesso de Eco-
comunidades a nível europeu; Tinggården por se localizar na região dos Países 
Nórdicos (uma das regiões de análise nesta investigação, embora esta em particular não 
faça parte da amostra analisada); ZEGG por se localizar na região da Europa 
Continental (outra das regiões de análise); e Tamera por se localizar na região da 
Europa Mediterrânica (uma região também analisada nesta investigação). Segue-se uma 





Segundo Bhawna Gesota (2008) as origens da comunidade Findhorn remontam a 
1962 quando três dos seus fundadores Peter e Eileen Caddy e Dorothy Maclean 
decidiram instalar-se na baía de Findhorn não muito distante da aldeia de Findhorn na 
baía de Moray localizada no Nordeste da Escócia. Mais tarde em 1970, David Spangler 
ajuda a implementar a “Universidade da Luz” num modelo em que a vida é encarada 
como a escola e o trabalho, prática diária e as relações são encaradas como os 
professores. Durante a decáda seguinte, a comunidade cresceu de 20 para 
aproximadamente 150 membros e a Fundação Findhorn foi formalmente criada como 
fundo de caridade educacional e ambiental. Em 1980 foi fundado o projecto de Eco-
comunidade de Findhorn. 
Em Outubro de 1982 a Fundação Findhorn acolheu a Conferência “Building a 
Planetary Village” que marca o início de uma tentativa séria de demonstrar que as 
comunidades podem verdadeiramente ser sustentáveis na perspectiva económica, social 
e ambiental. 
Em 1998 a Eco-comunidade foi galardoada com o prémio United Nations Habitat 
Best Practice Designation. 
Em 1999 foi fundada a New Findhorn Foundation (NFA), estrutura de várias das 
organizações sediadas na comunidade como o Ecovillage Institute, Ekopia, Findhorn 
Press, entre outras, num total de 32 organizações. A Findhorn Foundation Community é 
um dos membros fundadores da rede GEN, projecto que reúne informação sobre vários 
projectos de eco-comunidades espalhadas pelo mundo como explica Gesota (2008). A 
Fundação é também uma Organização Não Governamental que trabalha em parceria 
com a ONU e outras agências intergovernamentais em políticas de educação e 
desenvolvimento para o desenvolvimento sustentável e na implementação de programas 
de sustentabilidade.  
Gesota (2008, p. 28) explica que a comunidade construiu até agora 7 construções 
ecológicas usando materiais com reduzido impacto no ambiente como “pedra, fardos de 
palha, barris usados de whisky, materiais de construção naturais e não tóxicos, e pneus 
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reciclados”. As necessidades energéticas são sustentadas através de painéis solares 
usados para aquecimento ou pela colheita de madeira. O projecto produz também 
energia de 4 turbinas eólicas com 225Kw de potência (Laura Sevier, s/d)  
A comunidade implementou também um programa de reciclagem de metal, vidro, 
papel, pilhas e roupa incentivando no processo as “autoridades locais a expandir a oferta 
de serviços de reciclagem à área local”. A produção agrícola biológica local está 
disponibilizada através de um esquema comunitário em modelo Community Supported 
Agriculture (CSA), (“conceito sócio-económico de produção, vendas e distribuição 
agrícola orgânica e biodinâmica com o objectivo de melhorar a qualidade da produção e 
do tratamento cuidado da terra, plantas e animais, diminuindo o risco financeiro dos 
produtores e o risco potencial de perdas alimentícias”), denominado de EarthShare 
criado em 1994 (Gesota, 2008, p. 29). O autor faz ainda referência à introdução do 
Eko
12
 (sistema monetário local) em Maio de 2002, que incentiva a troca entre os 
negócios existentes dentro da comunidade, reduzindo o capital gerando riqueza e 
benefício para a economia local.  
Todas as actividades, planeamento de reuniões, decisões, eventos de construção 
comunitária, eventos culturais, workshops e artigos escritos por residentes são 
publicados num semanário chamado de “Rainbow Bridge” (Gesota, 2008, p.30).  
Outras inovações implementadas pela comunidade incluem um sistema de 
tratamento de esgotos biológico, apelidado de Living Machine, sistemas de aquecimento 
de água através de energia solar ou aquecimento por via de energia geo-térmica (Laura 
Sevier, s/d, p. 38) 
De acordo com Laura Sevier os habitantes de Findhorn têm uma pegada ecológica 
40% menor do que a média do Reino Unido.  
Importa referir também a existência de um programa educacional universitário 
apelidado de Findhorn Foundation College fundado em 2001 que integra na sua 
abordagem académica não só métodos educacionais já estabelecidos, mas também 
teorias de desenvolvimento pessoal. Um dos princípios de funcionamento da 
Universidade baseia-se na filosofia de educação holística que garante o equílibrio entre 
                                                 
12
  1 Eko = 1 libra esterlina (pound) 
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Tamera foi fundada por Sabine Lichtenfels em 1995, em Relíquias, no Baixo 
Alentejo português. Este projecto recebeu o nome “Tamera” porque numa língua antiga 
significa “junto à fonte primordial” tratando-se assim de um apelo à ligação às nossas 
origens, à natureza, à vida comunitária e ao empenho pela paz mundial. 
É um Centro Internacional de Pesquisa para a Paz, uma escola do futuro e um ponto 
de encontro internacional de trabalhadores. Conta actualmente com cerca de 160 
colaboradores e estudantes de diferentes nacionalidades com o objectivo de investigar a 
forma de estabelecer modelos de aldeias com modo de vida sustentável e em 
cooperação com a natureza em vários países. É uma comunidade que se dedica à 
formação humana baseando-se em novos valores éticos e à formação tecnológica 
aproveitando a energia solar, desenvolvendo programas de reflorestação, permacultura, 
paisagem aquática, arquitectura com materiais naturais e de auto-suficiência regional. 
Tamera associa o seu trabalho de investigação ao trabalho político em rede, a 
peregrinações e acções de apoio e de paz em regiões de crise. Criou uma rede 
mundialmente interligada de iniciativas em prol da paz através das entidades “Educação 
para a Paz Monte Cerro” e “Campus Global”. Demonstra na prática que a paz é possível 
através da vida comunitária baseada na confiança e na solidariedade, e se este princípio 
for aplicado a diferentes comunidades em diversas regiões do mundo, de tamanhos e 
complexidades diferentes, poderá surgir um efeito global de cura (retirado de 
http://www.tamera.org/index.php?id=66&L=2, acedido em 13 de Agosto de 2012).  
Tanto a Eco-comunidade Tamera como o livro de Dieter Duhm The Sacred Matrix 
e o movimento feminino alemão (revista Frauenstimme) falam sobre a criação de 
comunidades para a paz e biótipos de cura. Esta manifestação representa de certa forma 
as 3 dimensões de Eco-comunidade: a social, a espiritual e a ecológica (Jackson, p. 15). 
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De forma a melhor compreender o impacto das políticas ambientais aplicadas pela Eco-
comunidade Tamera Douglas Baillie, um dos responsáveis do projecto “Aldeia Solar”13 
concedeu-nos uma entrevista onde apresenta os objectivos deste projecto: “desenvolver, 
aglutinar e disponibilizar conhecimento e experiência necessária para uma comunidade 
de 50 pessoas viverem em paz e cooperação com o ambiente, vizinhança e eles 
próprios”. Os objectivos envolvem ainda “fornecimento de água de forma sustentável, 
permacultura, energias renováveis, entre outros, mais uma componente social, como a 
verdade e a confiança entre humanos e animais, entre gerações e entre géneros, cujas 
respostas são extremamente relevantes para assegurar as necessidades globais da 
comunidade. O trabalho com a reconstrução da paisagem aquática é vital e urgente para 
a sustentabilidade local e global, pois mostra que é possível melhorar terrenos e 
prevenir a desertificação a curto prazo (...) associar este trabalho à formação de pessoas 
em técnicas necessárias é essencial a qualquer noção de sustentabilidade. Esta paisagem 
aquática, embora recente em Tamera, já está a alterar o ambiente local: existe água o 
ano inteiro, fauna e flora estão a regressar a estas áreas e o interesse em criar paisagens 
aquáticas descentralizadas está a aumentar entre os visitantes, incluindo académicos e 
profissionais.  
Décadas de conhecimento são reunidas neste projecto e os resultados partilhados 
com os visitantes. O input de visitas à região devido ao projecto pode ser um forte 
catalizador de desenvolvimento sustentável e uma forma de reverter o despovoamento 
rural”.  
 
                                                 
13
 “Juergen Kleinwachter, físico e inventor de Loerrach (Alemanha) desenvolveu uma variedade de 
sistemas solares e componentes que reuniu para formar um sistema multifuncional e integral 
completo, a “Aldeia de Energia Solar”. Este sistema, uma simbiose entre o crescimento de plantas e a 
produção de energia solar, está desenhado de forma a poder ser construído quase inteiramente nos 
países utilizadores” (retirado de http://www.tamera.org/index.php?id=121&L=2, acedido em 20 de 




A ZEGG fundada em 1991, em Bad Belzig, a sudoeste de Berlim, na Alemanha é 
uma comunidade intencional e um centro de conferências internacvional que 
desenvolve e implementa modelos práticos para uma vivênvia socialmente e 
ambientalmente sustentável com o objectivo de unir dois conceitos de mudança, um que 
toma a forma de tecnologias sustentáveis e outro um contexto de apoio ao crescimento 
interno. A tradução das sua siglas dá origem ao nome de Centro para o Desenho de 
Culturas Experimentais.  
As suas raízes podem ser traçadas ao projecto "Bauhütte" fundado em 1978 por 
Dieter Duhm, entre outros. Actualmente, vivem na Eco-comunidade cerca de 100 
adultos e crianças. A comunidade promove regularmente cursos de construção 
ecológica, jardinagem orgânica, design de permacultura, artes, comunicação social, 
resolução de conflitos, empresas ambientalmente sustentáveis, estratégias para a paz ou 
ecologia espiritual (Pathiraja, 2007, p. 81). Nesta são desenvolvidos programas com o 
intuito de criar um espaço para novas experiências nas áreas do afecto, comunidade e 
comunicação para encorajar a assumir o futuro com as próprias mãos. 
Os seus membros têm como objectivo implementar um modelo económico 
sustentável na sua região, trabalhando para esse efeito com projectos da área 
circundante tais como a produção alimentícia, o fornecimento de energia biomassa de 
forma descentralizada, o uso de materias de construção locais, a reciclagem de forma a 
desenvolver a economia regional e os ciclos de recursos. Mais ainda trabalham para  
transformar a sua região num modelo social e ambientalmente sustentável. Os 
objectivos a longo prazo para alcançar um autonomia de desenvolvimento local são: a 
procura de fontes gratuitas de alimento e energia renovável (se possível locais, criadas 
de forma biológica e dentro dos parâmetros do comércio justo), o desenvolvimento de 
soluções em parceria para assegurar saúde e reforma, e opções autónomas de escola e 
formação. São também membros da Attac (uma rede internacional anti-globalização) e 
da rede GEN.  
Na comunidade rodeada por bosque pode-se encontrar o Campus (área de convívio 
ao ar livre), uma lagoa, um recinto para vólei, um albergue, vários quartos para a 
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realização de seminários, o café e bar da comunidade, um centro de escritórios, um 
atelier partilhado por alguns artistas, a Casa das Crianças, entre outros meios 
disponíveis.  
As necessidades de aquecimento são supridas através de instalações de co-geração 
de energia e de sistemas a lenha. A energia é produzida por um sistema fotovoltaico 
implementado nos telhados da maioria dos edifícios.  
A investigação na área do ambiente é um dos importantes aspectos mais 
importantes da ZEGG. A comunidade procura ser um exemplo na área da tecnologia 
ambiental através de um conjunto de acções tais como: a troca de lignite para lenha no 
sistema de aquecimento da comunidade, a construção de um sistema de tratamento de 
esgotos, a plantação de uma paisagem comestível, a implementação de uma fábrica 
fotovoltaica com 200m², a implementação de um sistema de aquecimento solar e a 
implementação de 3 unidades combinadas de energia. Além disso o seu trabalho na área 
do ambiente baseia-se nos princípios da permacultura
14
 (um sistema de planeamento 
para uma vida e um uso sustentável dos solos). 
Uma outra iniciativa desenvolvida pela comunidade é o Forúm ZEGG, um processo 
íntimo e profundo com o objectivo de criar um espaço de confiança e abertura entre os 
participantes. Na sua base encontra-se um princípio para uma nova cultura sem 
violência, de cooperação com a natureza. Os seus participantes experienciam a 
liberdade para ser autênticos e verdadeiros com eles próprios e com os restantes. O 
Forúm, como um espaço de entreajuda, indica o caminho para a cura, crescimento, auto-
capacitação e entendimento mútuo. Este processo ajuda todos os envolvidos a 
libertarem-se das suas “máscaras” e a ligarem-se com o seu íntimo e com os outros. Os 
seus membros vêem este processo como um contributo para um mundo no qual querem 
                                                 
14
  A permacultura é um ramo do design ecológico que desenvolve aglomerados populacionais 
sustentáveis e sistemas de agricultura auto-sustentáveis construídos com base em ecossistemas 
naturais. Alguns dos seus princípios incluem assegurar que existe um ganho efectivo no trabalho 
desenvolvido, o uso de sistemas de armazenamento de energia (sistemas de recolha de águas fluviais 
por exemplo), o uso e valorização de recursos e serviços naturais e renováveis, a não-produção de 
resíduos, a valorização da diversidade ou a observação e a interacção com a natureza. Desenvolvido 
em meados da década de 70 por Bill Mollison e David Holmgren com a publicação do livro 
Permaculture One, este conceito surge na sequência de um rápido crescimento no uso de técnicas 
agrícolas industriais que, na perspectiva destes dois autores, “envenenava os solos e a água, reduzia a 
biodiversidade e removia milhões de toneladas de solo fértil das paisagens”. Algumas das práticas da 
permacultura incluem a agro-florestação, a construção natural, captação das águas fluviais, e técnicas 
de estilha (sheet mulching). 
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viver, construído com base na cooperação. O Forúm é visto com um processo 
fundamental para manter a comunidade viva e unida (retirado de 




A comunidade Tinggården localiza-se em Herfolge, na parte sul de Koge, na 
Dinamarca. Esta Eco-comunidade resulta de um concurso público de design para zonas 
habitacionais alternativas, organizado pelo governo dinamarquês e apoiado pelo 
Ministério da Habitação. Desenhado pelo escritório de arquitectura Vandkunsten, os 
apartamentos possuem um layout flexível que permite às famílias aumentar ou diminuir 
o seu espaço de casa consoante as necessidades (retirado de 
http://www.spatialagency.net/database/how/empowerment/co-housing, acedido em 13 
de Agosto de 2012). 
Em 1978 os primeiros habitantes mudam-se para estas novas casas. Foi tal o 
sucesso que cinco anos mais tarde foram construídas mais casas e o número de famílias 
chegou às 200.  
Há cerca de 30 anos, quando se projectaram as habitações, ainda não se abordava o 
tema da sustentabilidade. No entanto, actualmente os habitantes desta Eco-comunidade 
apoiam ideias amigas do ambiente e no dia 3 de Fevereiro de 2008, foram galardoados 
com o prestigioso prémio Alvar Alto que menciona: “The overarching principles 
applied by Vandkunsten to design were crystallized in the office’s early works – the best 
known being Tinggaarden, an innovative residential district near Koge” (Tinggaarden, 







A metodologia aplicada na elaboração desta investigação baseia-se 
fundamentalmente nos 3 artigos científicos abaixo enunciados: 
 “Comunicating CSR, Citizenship and Sustainability on the Web” de Moreno 
e Capriotti (2009) 
 “Communicating Corporate Social Responsibility on the Internet” de 
Chaudhri e Wang (2007) 
 “The unpromising quality and evolution of Spanish public hospital web 
sites” de García-Lacalle, Pina e Royo (2010) 
Para este estudo foi utilizado o método de análise de conteúdos baseado no modelo 
aplicado por Moreno e Capriotti. Estes autores citando Igartua e Humanes (2004, p.75) 
definem que o método de análise de conteúdos permite-nos “descobrir o ADN das 
mensagens media” (Moreno et al., 2009 citando Igartua e Humanes, 2004), através das 
características de sistematização, objectividade e quantidade descritas por Wimmer e 
Dominick (1996, p. 170) (Moreno et al., 2009 citando Wimmer e Dominick, 1996). 
Neuendorf (2002) considera que em todas as análises de conteúdo devem estar incluídos 
conteúdos e variáveis formais (Moreno et al., 2009 citando Neuendorf, 2002).  
Duas categorias de conteúdos foram analisadas neste estudo:  
 uma categoria da informação veiculada; e 
 uma categoria relacionada com informação sobre sustentabilidade.  
Com igual importância foi também analisado o formato de apresentação dos 
conteúdos. Nesse sentido foi considerado o uso de ferramentas multimédia; conteúdos 
interactivos; extensão de páginas e a inclusão de imagens no formato de apresentação.  
Segundo Moreno e Capriotti (2009) as organizações civis beneficiam do uso da 
Internet como meio de comunicar os seus objectivos e o seu desempenho a um vasto 
público e, Brønn (2004) reforça dizendo que “actualmente a internet é o meio principal 
de comunicação para as empresas internacionais divulgarem as suas práticas” (Moreno 
e Capriotti, 2009, p. 158 citando Brønn, 2004, p. 107). Alison Clark (2000) afirma que a 
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internet, como ferramenta de recolha de informação, permite uma comunicação 
estratégica entre as partes interessadas (Moreno e Capriotti, 2009, p. 162 citando Alison 
Clark, 2000). Já Chaudhri e Wang (2007) denotam que a internet oferece a oportunidade 
às organizações de disseminar informação de forma livre ao contrário de outros meios 
de comunicação como a imprensa electrónica ou de papel (Chaudrhi e Wang, 2007, p. 
235). Uma das suas características principais é a interactividade (Moreno e Capriotti, 
2009, p. 162). Vários autores, segundo Moreno e Capriotti (2009) identificam duas 
formas de comunicação através da internet entre as organizações e as partes 
interessadas. A primeira é utilizar este meio de comunicação de forma “unidireccional” 
com o objectivo de divulgar informação de forma a influenciar a perspectiva das partes 
interessadas e providenciar um baixo nível interactivo. A segunda é usar esta ferramenta 
para estabelecer diálogos ou construir relações de comunicação e criar um alto nível de 
interacção entre a organização e as diversas partes interessadas (Moreno e Capriotti, 
2009, p. 162). A internet é, pelas razões enunciadas, uma ferramenta essencial na 
metodologia de investigação desta dissertação sem o qual não seria possível retirar 
resultados. A internet assume-se como o meio mais eficaz e directo para as Eco-
comunidades reportarem as suas actividades e práticas de sustentabilidade diárias a 
diversas partes interessadas.  
 
4.1 Definição da amostra 
 
A fonte de dados utilizada nesta investigação para a definição da amostra é a rede 
GEN da qual foram recolhidas informações sobre Eco-comunidades de 3 regiões: 
Europa Mediterrânica; Europa Continental e Países Nórdicos num universo de países 
que inclui Portugal, Espanha, Itália, Grécia, França, Aústria, Suíça, Bélgica, Países 
Baixos, Alemanha, Dinamarca, Noruega, Suécia e Finlândia. A escolha destas regiões 
em particular prende-se com o facto de o continente Europeu ser aquele onde existe um 
maior número de comunidades e onde o movimento tem uma maior expressão, como já 
foi mencionado no capítulo 3 sobre o enquadramento histórico das Eco-comunidades. A 
rede GEN inclui vários núcleos regionais como a Ecovillage Network of the Americas 
(ENA), a GEN Africa, GEN Europe ou a Danish Ecovillage Network. Para este estudo 
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foi utilizado a rede GEN International por se entender que esta reúne mais informações 
sobre as respectivas Eco-comunidades.  
Procedeu-se à análise dos sítios web das Eco-comunidades de acordo com alguns 
critérios. Desde logo as comunidades devem fazer parte da rede GEN; devem conter 
uma página web associada à Eco-comunidade; a informação analisada deve ser em 
português, inglês, francês ou castelhano para facilitar o processo de recolha de dados; as 
comunidades devem estar integradas numa das regiões europeias de análise e possuir 
informação relevante para o estudo. Nos casos em que não foi encontrado o endereço da 
página web da comunidade na rede GEN, foram utilizados os motores de busca Google 
e Yahoo. Nos casos em que os conteúdos estavam numa outra língua que não o 
português, o inglês, o francês ou o castelhano, automaticamente eram excluídos da 
análise. 
Numa fase inicial foram recolhidas informações de um total de 102 Eco-
comunidades das quais 38,2% eram Mediterrânicas, 43,2% estavam dentro dos limites 
da Europa Continental e, por fim, 18,6% localizavam-se nos países Nórdicos. Destas 
102 comunidades iniciais restaram apenas 43, visto as restantes não preencherem os 
critérios de selecção, e porque apenas estas continham uma página web e informação 
contida em português, inglês, francês ou castelhano. Das 43 comunidades, 16 
localizavam-se na Europa Mediterrânica, 19 na Europa Continental e 8 nos países 
Nórdicos. A decisão de excluir o Reino Unido e a Irlanda da investigação deve-se ao 
número reduzido de Eco-comunidades que integram a GEN.  
No decurso dos meses de Junho e Julho de 2012 foram analisadas as páginas web 
das Eco-comunidades que se encontram registadas na rede GEN. 
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4.2 Construção dos Índices 
 
Dois modelos de índice foram utilizados na recolha de dados das páginas web das 
Eco-comunidades. Um primeiro modelo de índice de carácter informativo que no fundo 
ofereça uma visão geral dos conteúdos divulgados pelas páginas web das Eco-
comunidades e do seu formato de apresentação, e um outro modelo de índice mais 
específico com informação relativa à temática da sustentabilidade no qual foram 
analisados conteúdos referentes às suas 3 dimensões.  
Na elaboração de ambos os índices foi considerado um conjunto de características. 
Relativamente ao índice informativo foram incluídas diferentes categorias de análise 
tanto de formato como de conteúdo. Para tal procurou dar-se resposta às seguintes 
questões: 
 Em primeiro lugar, qual o formato de apresentação da página inicial dos 
sítios web? 
 Qual o número de páginas que as Eco-comunidades dedicam à 
informação que divulgam? 
 É ou não utilizado conteúdo interactivo e conteúdo multimédia?  
 Existe ou não ligação a outras páginas? 
Tendo em conta o conteúdo é importante identificar qual o perfil da 
organização/comunidade; quais os produtos e serviços que providenciam; a existência 
de colaboradores externos à comunidade; existência ou não de uma carta de princípios 
orientadora no funcionamento das comunidades e, por fim, se é ou não divulgada 
informação sobre sustentabilidade.  
Assim, na mesma linha de orientação que Chaudhri e Wang (2007) seguiram para a 
divulgação da Responsabilidade Social das Empresas Indianas na Internet, procurou-se 
criar um índice informativo onde se começa por analisar o formato de apresentação (se a 
primeira página apresenta maior quantidade de texto, imagens visuais ou se é uma 
apresentação equilibrada em termos de texto e imagem; se o número de páginas com 
informação disponível é de apenas 1-3 páginas (mínima), 3-5 páginas (média) ou com 
mais de 5 (extensa); se o sítio web se apresenta com maior quantidade de texto ou mais 
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imagem ou se se encontra equilibrado quanto a imagem e texto). Este indíce 
informativo contempla também a análise dos conteúdos: (1) perfil da organização no 
qual se analisa a (i) missão e/ou os valores da Eco-comunidade; (ii) o item “sobre nós” 
(informação, definição e caracterização da Eco-comunidade; enquadramento histórico 
da organização; fundadores; localização e/ou objectivos gerais); (iii) informação sobre 
voluntariado e (iv) o item “outros” (exemplos de projectos, filosofia(s), vida quotidiana, 
como participar, informação sobre as instalações, entre outros); (2) a existência ou não 
de uma carta de princípios; (3) a oferta de produtos e serviços no qual se inclui (i) 
workshops e actividades; (ii) venda de livros; e (iii) outros; (4) a ligação a outras 
páginas web; (5) informação geral sobre sustentabilidade; (6) a existência de 
colaboradores/investigadores na comunidade; (7) existência de conteúdo interactivo e 
(8) existência de conteúdo multimédia.  
No que concerne ao índice de sustentabilidade foram analisadas as 3 dimensões, ou 
seja, a ambiental, a social e a económica. Para esse efeito foi criado um quadro de 
referência no qual se define cada uma das dimensões e itens analisados em cada uma 
destas. Como se pode constatar na Tabela 1 apresentada de seguida as várias dimensões 




Índice de Sustentabilidade Definição Exemplos 
   
Impacto Ambiental     
      
 - Pegada Ecológica 
Índice de sustentabilidade de 
medição de impacto ambiental 
Informação sobre pegada 
ecológica 
 - Energias Renováveis 
Utilização de recursos naturais para 
a produção de energia 
Utilização de panéis solares, 
turbinas de produção de energia 
eólica 
 - Alimentação 




 - Emissões de Carbono 
Índice de sustentabilidade de 
medição de carbono libertado para a 
atmosfera 
Informação sobre emissões de 
CO2 
 - Eco-construção 
Construção utilizando materiais com 
menor impacto negativo no ambiente 
Construções em barro, palha, 
madeira, reutilização de materiais 
 - Permacultura 
Utilização de práticas de 
permacultura no cultivo agrícola 
Processos cíclicos de cultivo 
agrícola 
 - Outros 
Outros impactos ambientais gerados 
pelas eco-comunidades 
Sistema de Gestão de água; Gestão 
Florestal, transporte ecológico 
   
Impacto Social     
      
 - Equidade Social 
Igualdade de oportunidades para os 
membros integrantes das eco-
comunidades Igualdade de géneros 
 - Consumo Responsável 
Um consumo consciente e crítico 
que pensa na origem do produto, na 
sua transformação e no seu posterior 
e eventual resíduo 
Auto-sustentabilidade; consumo de 
produtos locais 
 - Modelo Governativo 
Processos de tomada de decisão; 
Definição de hierarquias Votação por consenso comum 
 - Modelo Educativo 
Implementação de serviços de 
ensino disponíveis nas comunidades 
Centros de Investigação; Rede de 
escolas; centros de meditação 
 - Outros Outros impactos sociais  
Reconstrução de antigos espaços 
comunitários (aldeias); programas 
de integração comunitária. 
   
Impacto Económico     
      
 - Gestão de Resíduos 
Programa de gestão de resíduos 
colectados 
Programas de reciclagem ou de 
reutilização  
 - Eco-turismo 
Possibilidade de se deslocar para 
locais que garantem a conservação 
da natureza e o bem-estar das 
populações locais 
Aluguer de espaços para estadia 
nas eco-comunidades (aluguer de 
“yurt” ou quartos em residenciais) 
 - Outros 
outras informações relativas ao 
impacto económico das eco-
comunidades 
Implementação de um sistema 
monetário próprio, Recolha de 
fundos, Doações; Actividade 
económica; sistema de economia 
colectiva 




4.3 Recolha de dados 
 
Antes de se proceder à recolha de dados de conteúdo de categoria informativa e de 
sustentabilidade, procedeu-se a uma investigação quanto à importância dada pelas Eco-
comunidades às questões relacionadas com o Desenvolvimento Sustentável e a 
Sustentabilidade. Para isso utilizaram-se esses dois conceitos nas línguas portuguesa, 
inglesa, francesa e castelhana nos respectivos motores de busca das páginas web 
utilizadas. No entanto, essa investigação foi por vezes condicionada pela inexistência da 
ferramenta em diversas páginas. Os resultados decorrentes dessa análise são 
apresentados na seguinte Tabela 2. 
 
 N.º de ocorrências  
       
    
 
Europa Mediterrânica Europa Continental Países Nórdicos 
  
      
Desenvolvimento Sustentável 33 22 0 
Sustentabilidade 55 15 0 
Total 88 37 0 
Tabela 2: Informação de número de ocorrências sobre Desenvolvimento Sustentável e Sustentabilidade 
 
Como se pode verificar é na Europa Mediterrânica que se regista um maior n.º de 
ocorrências relacionadas tanto com Desenvolvimento Sustentável como com 
Sustentabilidade com 33 e 55 ocorrências respectivamente num total de 88. Já a Europa 
Continental regista valores mais baixos com apenas 22 ocorrências relacionadas com 
Desenvolvimento Sustentável e 15 com Sustentabilidade num total de 37. 
Curiosamente, os Países Nórdicos registam um número nulo de ocorrências nos dois 
casos. Importa salientar que apesar destes dois termos não seram especificamente 
mencionados nas páginas web, não significa que não contenham informação sobre 
práticas sustentáveis.  
De seguida procedeu-se à recolha de dados de conteúdos e formato de apresentação 
das 43 Eco-comunidades analisadas no decurso desta investigação. A tabela seguinte 
apresenta informação de contacto, página web e ainda informação quanto à categoria de 
projecto (Eco-comunidade; Ecoturismo; Permacultura; Comunidade Urbana). 
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  Eco-comunidade Página Web Categoria de projecto 
















project http://www.awakenedlifeproject.org/ Eco-comunidade, Permacultura 
Tamera www.tamera.org Eco-comunidade, Permacultura 
Osho Garden (b) http://oshosgarden.wordpress.com/ Eco-comunidade, Permacultura 
Itália 




Federation  www.damanhur.org Eco-comunidade, Permacultura 
Espanha 
EcoAldea GaiaTasiri  www.8thlife.org/ Eco-comunidade, Permacultura 
Falcon Blanco www.falconblanco.com Eco-comunidade, Permacultura 
Los Portales www.losportales.net Eco-comunidade, Permacultura 









Montsant www.permacultura-montsant.org Eco-comunidade 
Flores de vida  www.floresdevida.com  Eco-comunidade, Permacultura 
Grécia 




To the Garden  tothegarden.org 
Eco-comunidade, Eco-turismo, 
Permacultura 
Kalikalos Centre for 


























Maman Terre (b) douceurharmonie.wordpress.com  Eco-comunidade, Permacultura 
Ecosite poussaras  www.poussaras.byethost14.com  Eco-comunidade, Permacultura 
Ferme de la Chaux www.goshen.fr 
Eco-comunidade, Permacultura, 
Eco-turismo 
Ecolieu de Vaux la 
Douce (b) ecolieudevauxladouce.wordpress.com/  
Eco-comunidade, Permacultura, 
Eco-turismo 
ECOlonie - Centre 
Ecologique 






Aústria Keimblatt Ökodorf  www.oekodorf.or.at  Eco-comunidade, Permacultura 
Suíça 
Schweibenalp - 
Center of Unity  www.schweibenalp.ch  
Eco-comunidade, Permacultura, 
Eco-turismo 




Village Convivial de 
la Paix Dieu users.swing.be/ecovillage/ Eco-comunidade 
Países 
Baixos 
Gemeenschap Ram  www.gemeenschap-ram.nl  Eco-comunidade 









Vlierhof www.vlierhof.org  Eco-comunidade, Permacultura 




Niederkaufungen www.kommune-niederkaufungen.de  
Eco-comunidade, Permacultura, 
Comunidade Urbana 




Linden http://www.siebenlinden.de/ Eco-comunidade 
  













Village - Den 
Selvforsynende 
Landsby (b) http://selvforsyning.dk/wordpress/ Eco-comunidade 
Dyssekilde  www.dyssekilde.dk  Eco-comunidade, Permacultura 




Vallersund Gaard  http://vallersund.camphill.no/en/home/ Eco-comunidade 
Suécia Suderbyn  www.ekobogotland.se  
Eco-comunidade, Permacultura, 
Comunidade Urbana 




Gaija  www.gaija.org  
Eco-comunidade, Permacultura, 
Eco-turismo 




** Pesquisa no motor de busca google/yahoo 
Tabela 3 – Informação sobre as 43 Eco-comunidades. 
 
A informação recolhida das páginas web das Eco-comunidades constantes na 
Tabela 3 foi posteriormente codificada em tabela Exceltm no qual atribuiu-se o valor “1” 
no caso de existir informação sobre conteúdo específico analisado e, o valor “0” no caso 
de não existir informação. Esta informação é de seguida analisada ao pormenor no 
Capítulo 5.  
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5. Resultados e Discussão 
 
A recolha de dados efectuada nas páginas web, permitiu construir a tabela 4 onde se 




             
Índice Informativo 
             




1ª. Página Perfil da organização Extensão de páginas 
Carta de princípios 










Europa Mediterrânica Total (n=16) 6,25% 56,25% 37,50% 56,25% 100,00% 75,00% 43,75% 0,00% 6,25% 93,75% 37,50% 
 
 
           
Europa Continental Total (n=19) 57,89% 21,05% 21,05% 47,37% 89,47% 47,37% 47,37% 5,26% 5,26% 89,47% 26,32% 
 
 
           
Países Nórdicos Total (n=8) 50,00% 25,00% 25,00% 50,00% 100,00% 62,50% 12,50% 0,00% 25,00% 75,00% 12,50% 
 
             
Índice Informativo 
             
















Livros Outros  + texto  + visual 
 
equilibrado 
Europa Mediterrânica Total (n=16) 81,25% 12,50% 37,50% 43,75% 56,25% 100,00% 50,00% 25,00% 25,00% 0,00% 100,00% 
 
 
           
Europa Continental Total (n=19) 68,42% 15,79% 21,05% 21,05% 68,42% 94,74% 68,42% 0,00% 31,58% 0,00% 63,16% 
 
 
           
Países Nórdicos Total (n=8) 50,00% 0,00% 25,00% 37,50% 75,00% 100,00% 75,00% 12,50% 12,50% 0,00% 50,00% 




Analisámos em primeiro lugar a informação relativamente à página inicial (ou 
“home page”). Como se pode verificar na tabela, as páginas iniciais das Eco-
comunidades da Europa Mediterrânica são maioritariamente mais visuais com 56% dos 
resultados contra apenas 6,25% com mais texto. 37,5% das comunidades apresentam 
um resultado equilibrado entre imagem e texto. Na Europa Continental a situação 
inverte-se com mais páginas iniciais de texto do que de imagens, ou seja, 57,89% e 
21,05% respectivamente. Apenas 21,05% das Eco-comunidades apresentam uma “home 
page” equilibrada. Por fim, nos Países Nórdicos assiste-se a uma situação semelhante à 
Europa Continental com 50% das Eco-comunidades a apresentar uma página inicial 
mais textual e 25% a apresentar uma página mais visual. 25% apresentam um resultado 
equilibrado.  
Relativamente ao formato de apresentação os resultados apresentados permitem 
concluir que de uma forma geral existe mais texto do que imagem nas páginas web das 
Eco-comunidades das 3 regiões, com 50% na região da Europa Mediterrânica, 68,42% 
na Europa Continental e 75% nos Países Nórdicos. Tanto a informação sobre a 1ª 
página como a informação sobre o formato de apresentação permitem concluir que as 
Eco-comunidades priveligiam a apresentação de informação relativamente às suas 
actividades nas suas páginas web.  
Em relação ao número de páginas com informação dos sítios web, as Eco-
comunidades nas 3 regiões, de uma forma geral, têm 5 ou mais páginas, inserido-se na 
categoria “extensa” da tabela 4. Na Europa Mediterrânica 93,75% das comunidades 
apresentam 5 ou mais páginas de informação e 6,25% apenas apresentam entre 3 a 5 
páginas. A percentagem de comunidades que têm entre 1 e 3 páginas de informação é 
nula. Na Europa Continental 89,47% apresentam 5 ou mais páginas, 5,26% apresentam 
entre 3 e 5 páginas e 5,26% apresentam apenas entre 1 e 3 páginas. Nos Países Nórdicos 
75% das comunidades apresentam 5 ou mais páginas de informação e os restantes 25% 
apresentam entre 3 e 5 páginas, concluindo assim a análise de informação relativamente 
ao formato de apresentação. 
Passando à análise da informação relativamente ao conteúdo, começamos por dar 
atenção ao perfil das organizações. Toda a amostra (100%) das Eco-comunidades da 
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Europa Mediterrânica apresenta informação sobre o historial e/ou suas características 
e/ou objectivos (definido pela categoria “Sobre Nós”), com resultado idêntico nos 
Países Nórdicos, enquanto que na Europa Continental o resultado é ligeiramente inferior 
com 89,47% das Eco-comunidades a reportarem informação. Também no capítulo da 
missão/valores os resultados entre as 3 regiões é idêntico com 56,25% na Europa 
Mediterrânica, 47,37% na Europa Continental e 50% nos Países Nórdicos. A 
informação reportada sobre voluntariado é superior nas comunidades da Europa 
Mediterrânica (75%) relativamente às outras regiões com 47,73% na Europa 
Continental e 62,5% nos Países Nórdicos. Na categoria “outros” a Europa Continental 
apresenta mais informação com 47,37%, enquanto que na Europa Mediterrânica 43,75% 
das Eco-comunidades contêm informação sobre as suas filosofia(s), outros projectos ou 
vida quotidiana contra apenas 12,5% nos Países Nórdicos.  
Na categoria “Produtos e Serviços” verifica-se que as comunidades da Europa 
Mediterrânica apresentam mais informações sobre workshops ou actividades, o mesmo 
acontecendo na rubrica “outros”. No que concerne à rubrica sobre Livros a percentagem 
de Eco-comunidades que apresentam algum tipo de informação é bastante reduzida com 
apenas 15,79% na Europa Continental e 12,5% na Mediterrânica (nos Países Nórdicos o 
resultado é nulo).  
A percentagem de Eco-comunidades que apresenta carta de princípios nas suas 
páginas é relativamente baixo. Nos Países Nórdicos apenas 12,5% apresentavam 
informação enquanto que na Europa Continental a percentagem é de 26,32%. Na 
Europa Mediterrânica é ligeiramente superior com 37,5% das comunidades a 
apresentarem informação, sendo esta a maior percentagem das 3 regiões.  
Na rubrica colaboradores, mais uma vez, a Europa Mediterrânica apresenta mais 
informação com 43,75% contra as percentagens de 37,5% nos Países Nórdicos e de 
21,05% na Europa Continental.  
Outras categorias de análise de conteúdos incluem o conteúdo multimédia e o 
interactivo. Relativamente ao primeiro o total das comunidades da Europa 
Mediterrânica possui conteúdo multimédia nas suas páginas web contra 63,16% na 
Europa Continental e 50% nos Países Nórdicos. Relativamente ao conteúdo interactivo 
o resultado nas 3 regiões é nulo.  
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Por fim, resta analisar a categoria de “ligação a outras páginas”, sendo que nesta os 
Países Nórdicos superam a percentagem das outras regiões, com 75% das Eco-
comunidades a possuirem um “link”, ou seja, ligação a outros endereços, contra os 
valores de 68,42% na Europa Continental e 56,25% na Europa Mediterrânica.  
A análise dos resultados permite avaliar que de um modo geral são as comunidades 
da Europa Mediterrânica que apresentam mais informação de conteúdo, e que os Países 
Nórdicos divulgam mais informação do que a região da Europa Continental. Embora 
exista uma maior expressão do movimento de Eco-comunidades nos Países Nórdicos 
por inerência do seu contexto histórico, afirmando Jackson que é evidente que a 
Dinamarca esteja à frente de muitos outros países no desenvolvimento do conceito de 
Eco-comunidade, muito em parte pela experiência com o movimento de co-habitação 
dos anos 70 (Jackson, 2004, p. 3), tal aspecto não conduz à existência de uma maior 
disponibilidade de informação. 
A rubrica Sustentabilidade apresenta resultados idênticos na região Mediterrânica e 
nos Países Nórdicos, com a totalidade das comunidades a referir pelo menos uma 
rubrica sobre este tema. Na Europa Continental a percentagem é de 94,74%. As 
temáticas que rodeiam a sustentabilidade são as que dominam a informação presente 
nas páginas web das Eco-comunidades. O que confirma que as Eco-comunidades são 
modelos e/ou exemplos de sustentabilidade, aspecto este presente na sua definição: 
comunidade completa à escala humana onde as actividades do ser humano são 
integradas na natureza, sem impacto negativo, de modo a contribuir para o 
desenvolvimento saudável do ser humano e para que possa ser continuado, com 
sucesso, no futuro (Gilman, 1991) – esta definição toca inclusivé duas das dimensões da 
sustentabilidade, nomeadamente a social quando se refere ao desenvolvimento saudável, 
continuado e a ambiental, quando se diz que as actividades humanas são integradas na 
natureza e não causam impacto negativo. As Eco-comunidades chegam mesmo a ser 
pioneiras de modelos e de tecnologias como agricultura biológica, tecnologias solares, 
técnicas de construção inovadoras, divisas comunitárias ou estações de tratamento de 
águas residuais que posteriormente são adoptadas pela sociedade (Dawson, 2006). Os 
resultados permitem confirmar que a sustentabilidade é o tema central de informação 
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divulgada pelas Eco-comunidades, embora com maior incidência na região 




De seguida analisamos a informação específica relativamente à sustentabilidade e 
aos seus diferentes impactos. 
A análise das diferentes rubricas da tabela 5 sobre impacto social permite verificar 
que na rubrica “consumo responsável” 81,25% das comunidades mediterrânicas 
apresentam informação, uma percentagem superior à região da Europa Continental com 
47,37% e dos Países Nórdicos com 50% das comunidades a reportar informação. Já no 
capítulo da “Governança” são os Países Nórdicos que apresentam mais informação com 
37,5% das comunidades. Nas restantes regiões as percentagens são de 21,05% para a 
região dos Países Nórdicos e de 18,75% na região Mediterrânica. A rubrica do “modelo 
educativo” apresenta uma percentagem maior para as comunidades da Europa 
Mediterrânica (31,25%). Nesta rubrica destacamos como exemplo a presença de escolas 
na comunidade, bem como de centros educativos com uma abordagem mais alternativa 
aos processos de aprendizagem ou centros de investigação. No caso de Findhorn o 
modelo educativo tomou forma de universidade. Na rubrica de “outros” impactos 
sociais os resultados entre a região Mediterrânica e os Países Nórdicos é o mesmo, 25%. 
Na Europa Continental o resultado é de 10,53%. Este ponto em particular concerne 
outro tipo de impactos no qual se pode dar como exemplo a comunidade Torri 
Superiore que tem como um dos seus objectivos a reconstrução de um antigo 
aldeamento. Relativamente à “equidade social” verifica-se que são as Eco-comunidades 
da Europa Mediterrânica que divulgam mais informação com 56,25% de Eco-
comunidades. Nos Países Nórdicos a percentagem é de 37,5% e na Europa Continental 
é de 21,05%.  
Esta investigação procura perceber as 3 dimensões de sustentabilidade (social, 
ambiental e económica) na informação divulgada pelas páginas web. Começando pelo 
impacto social, uma componente já analisada no ponto referente à sustentabilidade onde 
se afirma que um sistema socialmente sustentável visa incluir o fornecimento de 
 59 
serviços de saúde e educação, a igualdade de género, a distribuição equitária, a 
responsabilidade política e participativa (Harris, 2003 citando Reed, 1997). 
As políticas governativas nos Países Nórdicos apresentam modelos de forte 
componente social ao longo da sua história, nomeadamente de salvaguarda de igualdade 
de géneros, tal aspecto reveste, com certeza, as diversas actividades ou acções 
quotidianas na sociedade destes países. E pode explicar também não ser um acaso a 
origem de Eco-comunidades e o aparecimento do modelo de co-habitação na Dinamarca 
(Jackson, 2004, p. 3). Mas de acordo com os resultados e ao contrário do que se podia 
prever, não são as comunidades dos países nórdicos que mais divulgam informação 
sobre equidade social mas, são sim, os países da Europa Mediterrânica.  
A média de resultados de cada uma das regiões no que concerne ao impacto social é 
de 42,5% na Europa Mediterrânica, 35% nos Países Nórdicos e de 24,21% na Europa 
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Awakened Life Project 0 1 0 0 0 
Tamera – Healing Biotope 
1 1 1 0 1 1 
Osho Garden* 0 1 0 0 1 
Itália 
Torri Superiore 1 1 1 0 1 
Damanhur 1 0 1 1 1 
Espanha 
Falcon Blanco 1 1 0 0 0 
Los Portales 0 1 0 1 0 
Eco Aldea Gaia Tasiri 1 1 1 0 0 
Valle de Sensaciones 1 1 0 0 0 
Sun Seed Desert 
Technology 0 1 0 1 0 
Permacultura Montsant 0 1 0 0 0 
Flores de vida 0 1 0 0 0 
Kanwen 1 1 0 0 0 
Grécia 
Telaithrion  0 0 0 0 0 
The Garden 1 1 0 0 0 
Kalikalos Centre for 
Holistic Education  1 0 0 1 0 
  Total (n=16) 56,25% 81,25% 18,75% 31,25% 25,00% 
   















L'Ecojardin du Périgord 0 1 0 0 0 
Douceur et Harmonie: 
Domain Maman Terre* 0 1 0 0 0 
Ecosite poussaras  0 1 0 0 0 
Ferme de la Chaux  1 1 1 0 0 
Ecolieu de Vaux la Douce* 0 0 0 0 0 
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ECOlonie - Centre 
Ecologique International  0 0 0 0 0 
Fondale  0 0 0 0 0 
Aústria Keimblatt Ökodorf  0 1 0 1 0 
Suíça 
Schweibenalp - Center of 
Unity  0 1 0 0 0 
Schloss Glarisegg  0 0 0 0 0 
Bélgica 
Village Convivial de la 
Paix Dieu  0 0 0 0 0 
Países 
Baixos 
Gemeenschap Ram  0 0 1 0 0 
Ecovillage Brabant  0 0 0 1 0 
Op de Valreep* 0 0 0 0 0 
Alemanha 
Vlierhof  0 1 0 0 0 
Forum-Vauban  1 0 0 0 0 
Ökodorf Sieben Linden 0 0 1 1 1 
Commune 
Niederkaufungen  1 1 1 1 1 
ZEGG  1 1 0 0 0 
  Total (n=19) 21,05% 47,37% 21,05% 21,05% 10,53% 
   












Self Sustaining Village - 
Den Selvforsynende 
Landsby  0 0 0 0 0 
Dyssekilde  1 1 1 1 1 
Svanholm  1 0 1 0 0 
Noruega Camphill Community: 
Vallersund Gaard  0 0 0 1 1 
Suécia 
Suderbyn  1 1 1 0 0 
Hästekasen  0 0 0 0 0 
Finlândia 
Gaija  0 1 0 0 0 
Keuruu Ecovillage  0 1 0 0 0 
  Total (n=8) 37,50% 50,00% 37,50% 25,00% 25,00% 




A informação quanto ao impacto ambiental é de seguida analisada na tabela 6. 
Desde logo, analisando cada região em particular verifica-se que a rubrica mais focada 
pelas Eco-comunidades da região Mediterrânica é a “Permacultura” com 68,75%, 
seguido pela “Eco-construção” com 62,5%. No extremo oposto surge a rubrica “Pegada 
Ecológica”, no qual 6,25% das Eco-comunidades divulgam informação sobre este tema, 
e também a rubrica “Emissões de Carbono” com um resultado nulo. No ponto sobre 
“Alimentação”, 37,5% das comunidades reportam alguma informação, enquanto que na 
rubrica “Energias Renováveis” 50% divulgam informação. 25% das comunidades 
fazem menção a “outros” impactos ambientais não incluídos na tabela. Na região da 
Europa Continental a rubrica “Eco-construção” assume-se como o ponto mais 
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mencionado pelas comunidades com 42,11%., seguindo-se o ponto “Energias 
Renováveis” com 36,84%. As rubricas “Alimentação” e “Permacultura” apresentam o 
mesmo resultado de 31,58% e, nas rubricas “Emissões de Carbono” e “Outros” o 
resultado é também igual mas de 10,53%. Nenhuma das comunidades desta região faz 
menção a informação sobre “pegada ecológica”. Já na região dos Países Nórdicos a 
rubrica mais mencionada é a da “Alimentação” com 62,5%, valor ligeiramente acima ao 
do ponto “Energias Renováveis” (50%). As rubricas “Eco-construção”, “Permacultura” 
e “Outros” apresentam o mesmo resultado de 37,5%. Os pontos menos mencionados 
nesta região são o das “Emissões de Carbono” com 12,5% e o da “Pegada ecológica” no 
qual nenhuma comunidade reporta informação.  
Com estes resultados podemos concluir que a percentagem de Eco-comunidades 
que divulgam informação relativamente à rubrica “emissões de carbono” é bastante 
reduzida nas 3 regiões, sendo que no caso do ponto “pegada ecológica” os resultados 
são ainda menores. Os dados relativos à rubrica “alimentação” permitem avaliar que são 
as comunidades dos Países Nórdicos que divulgam mais informação com um resultado 
de 62,5% contra os 31,58% da Europa Continental e os 37,5% da região Mediterrânica. 
A informação sobre “Eco-construção” é particularmente importante para as Eco-
comunidades da Europa Mediterrânica no qual o valor é superior ao das restantes 
regiões. No ponto relativo à “Permacultura” é claro que são as comunidades 
Mediterrânicas que divulgam mais informação a este respeito. No que concerne ao 
ponto das “Energias Renováveis” evidencia-se que a região Mediterrânica e dos Países 
Nórdicos têm resultados iguais de valor superior ao da Europa Continental. Aspecto que 
contraria o facto de a Dinamarca ser “um dos países líderes no uso de energias 
renováveis, tecnologias e soluções climáticas sustentáveis sendo exemplo para outros 
países da União Europeia. O conhecimento dinamarquês no que se refere a tecnologias 
verdes atrai a atenção de várias empresas de energias renováveis estrangeiras. As 
tecnologias sustentáveis são amplamente implementadas dentro das fronteiras do país e 
muitas são exportadas para várias partes do Mundo tornando as tecnologias amigas do 
ambiente uma das maiores exportações da Dinamarca” (Ardzijauskaite, 2009, p. 28).  
A média de resultados de cada uma das regiões no que concerne ao impacto 
ambiental é de 35,7% na Europa Mediterrânica, 33,86% nos Países Nórdicos e de 
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Project 0 0 1 0 1 1 0 
Tamera – Healing 
Biotope 1 0 1 0 0 1 1 1 
Osho Garden* 0 0 0 0 1 1 0 
Itália 
Torri Superiore 0 0 1 0 0 1 1 
Damanhur 0 1 0 0 1 0 0 
Espanha 
Falcon Blanco 0 0 1 0 0 0 0 
Los Portales 0 1 1 0 0 0 0 
Eco Aldea Gaia Tasiri 0 0 0 0 1 1 0 
Valle de Sensaciones 0 1 0 0 1 1 0 
Sun Seed Desert 
Technology 1 1 1 0 1 1 0 
Permacultura 
Montsant 0 1 0 0 1 1 0 
Flores de vida 0 0 1 0 0 1 0 
Kanwen 0 1 0 0 1 1 1 
Grécia 
Telaithrion  0 1 0 0 1 0 0 
The Garden 0 0 0 0 0 1 0 
Kalikalos Centre for 
Holistic Education  0 0 0 0 0 0 1 
  Total (n=16) 6,25% 50,00% 37,50% 0,00% 62,50% 68,75% 25,00% 
   
















Périgord 0 1 0 0 1 1 0 
Douceur et Harmonie: 
Domain Maman 
Terre* 0 0 1 0 0 0 0 
Ecosite poussaras  0 1 1 0 1 0 0 
Ferme de la Chaux  0 0 0 0 1 1 0 
Ecolieu de Vaux la 
Douce* 0 0 0 0 0 0 0 
ECOlonie - Centre 
Ecologique 
International  0 1 0 0 0 0 0 
Fondale  0 0 0 0 1 0 0 
Aústria Keimblatt Ökodorf  0 0 0 0 0 1 0 
Suíça 
Schweibenalp - Center 
of Unity  0 0 0 0 0 1 0 
Schloss Glarisegg  0 0 0 0 0 0 0 
Bélgica 
Village Convivial de 
la Paix Dieu  0 1 0 0 0 0 1 
Países 
Baixos 
Gemeenschap Ram  0 0 0 0 0 0 0 
Ecovillage Brabant  0 0 0 0 1 0 0 
Op de Valreep* 0 0 0 0 0 0 0 
Alemanha 
Vlierhof  0 0 1 0 1 0 0 
Forum-Vauban  0 1 0 1 1 0 0 
Ökodorf Sieben 
Linden 0 1 1 0 0 1 1 
Commune 
Niederkaufungen  0 0 1 0 0 0 0 
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ZEGG  0 1 1 1 1 1 0 
  Total (n=19) 0,00% 36,84% 31,58% 10,53% 42,11% 31,58% 10,53% 
   













Village - Den 
Selvforsynende 
Landsby  0 0 0 0 1 1 0 
Dyssekilde  0 1 1 0 1 0 1 
Svanholm  0 0 0 0 0 0 0 
Noruega Camphill Community: 
Vallersund Gaard  0 1 0 0 0 0 0 
Suécia 
Suderbyn  0 1 1 1 1 1 1 
Hästekasen  0 0 1 0 0 1 0 
Finlândia 
Gaija  0 1 1 0 0 0 1 
Keuruu Ecovillage  0 0 1 0 0 0 0 
  Total (n=8) 0,00% 50,00% 62,50% 12,50% 37,50% 37,50% 37,50% 




Procedendo à análise do impacto económico por regiões, desde logo é evidente que 
o ponto do “Eco-turismo” é o que assume maior importância para as comunidades da 
região Mediterrânica com 56,25%. Já a Gestão de Resíduos é mencionada por 25% das 
comunidades da Europa Mediterrânica valor esse igual ao da região dos Países 
Nórdicos. Na rubrica “Outros” 31,25% das comunidades fazem referência a outros 
impactos económicos não mencionados na tabela. Na região da Europa Continental o 
valor que assume maior importância é também o do “Eco-turismo” com 47,37% 
enquanto que no outro extremo surge a Gestão de Resíduos com 10,53% das 
comunidades a reportarem informação. O ponto “Outros” apresenta um resultado de 
26,32%, valor bastante abaixo ao da região dos Países Nórdicos. Por fim, na região 
Nórdica os valores do “Eco-turismo” e da “Gestão de resíduos” é igual com 25%, 
enquanto que a rubrica “Outros” apresenta um valor superior com 62,5%.  
Através da análise dos resultados podemos concluir que a mesma percentagem de 
comunidades na Europa Mediterrânica e nos Países Nórdicos apresenta informação 
sobre “Gestão de Resíduos”, enquanto que esse valor é inferior na Europa Continental. 
Relativamente à rubrica “Outros” são as comunidades da região dos Países Nórdicos 
que divulgam mais informação seguido-se as comunidades da Europa Mediterrânica e 
da Europa Continental. Quanto ao ponto do “Eco-turismo” verifica-se que são as Eco-
comunidades da Europa Mediterrânica que mais divulgam informação, sendo que as 
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que menos divulgam são as dos Países nórdicos. Dado o contexto geográfico e histórico 
dos países mediterrânicos que os caracteriza como países de forte índole turística, com 
uma oferta rica e variada, acredita-se que esta oferta seja também forte em termos de 
alternativas de turismo como o caso do eco-turismo ou turismo sustentável como os 
resultados vêem a comprovar. Do ponto de vista da teoria económica neo-clássica, a 
sustentabilidade pode ser definida como a maximização do bem-estar ao longo do 
tempos (Harris, 2003) e pode ser aplicada a um vasto conjunto de acções introduzindo 
conceitos como Consumo Sustentável; Turismo Sustentável (Eco-turismo); Cidades 
Sustentáveis; Agricultura Sustentável (Pesqueux, 2009).  
A média de resultados de cada uma das regiões no que concerne ao impacto 
económico é de 37,5% na Europa Mediterrânica e nos Países Nórdicos e de 28,07% na 
Europa Continental, o que denota ainda pouca informação sobre este aspecto. Tal pode 
significar que a componente económica na sustentabilidade que tem de produzir bens e 
serviços de forma contínua de modo a garantir a boa governança e a boa gestão da 
dívida externa, a assegurar o equilíbrio sectorial para evitar prejuízos de produção 
agrícola e industrial (Harris, 2003) e a noção de que a sustentabilidade inserida num 
sistema económico só funcionará e será estável se absorver a informação relevante e a 












      
 
 
   
  Impacto Económico 
  Gestão de resíduos Eco-Turismo Outros 
 















Awakened Life Project 0 1 1 
Tamera – Healing Biotope 1 0 1 0 
Osho Garden* 1 1 0 
Itália 
Torri Superiore 1 1 1 
Damanhur 0 1 1 
Espanha 
Falcon Blanco 0 0 0 
Los Portales 0 0 0 
Eco Aldea Gaia Tasiri 0 1 1 
Valle de Sensaciones 0 1 0 
Sun Seed Desert Technology 0 0 1 
Permacultura Montsant 1 0 0 
Flores de vida 0 0 0 
Kanwen 0 0 0 
Grécia 
Telaithrion  1 0 0 
The Garden 0 1 0 
Kalikalos Centre for Holistic 
Education  0 1 0 
  Total (n=16) 25,00% 56,25% 31,25% 
   















L'Ecojardin du Périgord 0 1 0 
Douceur et Harmonie: Domain 
Maman Terre* 0 0 0 
Ecosite poussaras  0 0 0 
Ferme de la Chaux  0 0 0 
Ecolieu de Vaux la Douce* 0 1 0 
ECOlonie - Centre Ecologique 
International  0 1 0 
Fondale  0 1 0 
Aústria Keimblatt Ökodorf  0 0 1 
Suíça 
Schweibenalp - Center of Unity  0 1 0 
Schloss Glarisegg  0 1 0 
Bélgica Village Convivial de la Paix Dieu  1 0 1 
Países 
Baixos 
Gemeenschap Ram  0 0 0 
Ecovillage Brabant  0 1 0 
Op de Valreep* 0 0 0 
Alemanha 
Vlierhof  0 1 0 
Forum-Vauban  0 0 1 
Ökodorf Sieben Linden 0 0 0 
Commune Niederkaufungen  0 0 1 
ZEGG  1 1 1 
  Total (n=19) 10,53% 47,37% 26,32% 
   












Self Sustaining Village - Den 
Selvforsynende Landsby  0 0 0 
Dyssekilde  1 1 1 
Svanholm  0 0 1 
Noruega Camphill Community: Vallersund 
Gaard  0 0 1 
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Suécia 
Suderbyn  1 0 1 
Hästekasen  0 0 0 
Finlândia 
Gaija  0 1 1 
Keuruu Ecovillage  0 0 0 
  Total (n=8) 25,00% 25,00% 62,50% 
Tabela 7 – Índice de Sustentabilidade: Impacto Económico 
 67 
6. Conclusão 
A comunicação clara e transparente de informação é uma parte fundamental do 
trabalho das Eco-comunidades. Sem esta componente as mesmas não se dão a conhecer 
às partes interessadas e ao público em geral. É por isso importante comprovar as 
respostas dadas por esta investigação.  
Neste trabalho utilizou-se uma amostra de Eco-comunidades presentes na rede 
GEN Internacional e com sítios na Internet tendo-se construído um índice informativo 
dando particular relevância à sustentabilidade sendo por isso também elaborado um 
índice de sustentabilidade. Analisa-se em que medida as Eco-comunidades apresentam 
os seus conteúdos e os divulgam, e de que forma divulgam a sustentabilidade.  
A informação em geral apresentada nas páginas web das Eco-comunidades dos 
Países Nórdicos não é superior àquela divulgada quer pela Europa Continental, quer 
pela Europa Mediterrânica; relativamente ao formato de apresentação da informação de 
texto ou de imagem, todas as regiões apostam mais em texto do que em imagem; o 
número de páginas de informação das Eco-comunidades é claramente extenso (superior 
a 5); quanto ao formato de apresentação da 1ª página conclui-se que enquanto na região 
da Europa Mediterrânica este é mais visual, nas outras regiões é mais de texto. São as 
Eco-comunidades da Europa Mediterrânica que divulgam mais informação sobre o seu 
perfil. São também estas que divulgam mais informação relativamente a carta de 
princípios, produtos e serviços, colaboradores e que têm maior conteúdo multimédia. As 
comunidades dos Países Nórdicos têm mais ligações a outras páginas.  
Verificou-se que embora as Eco-comunidades foquem a divulgação de conteúdos 
relativamente à sustentabilidade esta é ainda insuficiente como podemos comprovar 
pela análise da média de cada uma das componentes de sustentabilidade nas diferentes 
regiões. Relativamente a aspectos de sustentabilidade como a equidade social e as 
energias renováveis, embora referidas, nem mesmo a região dos Países Nórdicos lhes dá 
primazia. No entanto, na rubrica referente ao Eco-turismo a região da Europa 
Mediterrânica prima por fornecer mais informação. Estes factos denotam que existe 
divulgação de conteúdos de sustentabilidade de uma forma díspar condicionada por 
questões geográficas, culturais e históricas.  
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Tendo em conta que quanto maior for a informação, maior a transparência, o 
modelo a ser aplicado pelas Eco-comunidades deverá apresentar um conjunto de 
informações mais vasto, já que tal como afirma Chaudhri e Wang (2007) esta é uma 
questão-chave (“a necessidade de comunicação transparente e pro-activa é uma questão-
chave”).  
Um modelo de página web que prime por ser pró-activo, que tenha informação 
transparente, conteúdos variados e equilibrados permitirá e assegurará uma maior 
participação, estabelecimento de contactos e parcerias, e propagação de modelos de vida 
sustentáveis. “A necessidade de uma abordagem comunicativa pro-activa na economia 
global é considerada por vários académicos como central para a reputação das empresas 
e para a construção de parcerias” (Chaudhri e Wang, 2007, p. 235). Muito trabalho há 
ainda a realizar quanto à comunicação e divulgação de práticas de sustentabilidade na 
internet por parte das Eco-comunidades visadas nesta amostra. Em primeiro lugar, há 
que procurar divulgar as várias práticas de sustentabilidade que abrangem as suas 3 
dimensões de uma forma mais equilibrada, já que este tipo de comunidades são modelos 
de sustentabilidade. Em segundo lugar, a comunicação eficiente através das páginas 
web conduz a diálogos e parcerias com as mais diversas partes interessadas (Chaudhri e 
Wang, 2007). Em terceiro lugar, esta investigação pretendeu ajudar à possível 
elaboração futura de um modelo de construção de um sítio web para Eco-comunidades 
que querem divulgar e replicar o modelo de sustentabilidade.  
No decorrer deste trabalho colocaram-se algumas limitações tais como a ausência 
de sítios web de Eco-comunidades, o que restringiu a amostra; de entre os sítios web 
das Eco-comunidades o facto de estes terem formatos de apresentação muito diversos 
inclusivé alguns serem simples blogs dificultou a busca de informação; a existência de 
sítios web apenas na língua de origem e não em outras línguas como o português, 
inglês, francês ou castelhano.  
Em termos de investigação futura, é possível pensar em alargar o espectro de 
estudo a outras regiões e a outras redes que não a GEN Internacional. Outro tipo de 
investigações podem incluir outras metodologias de análise que permitam estabelecer 
estudos de comparação entre diferentes comunidades de diferentes continentes ou entre 
Eco-comunidades no mesmo país que permitam avaliar os instrumentos de 
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comunicação e, particularmente os intrumentos de comunicação de sustentabilidade 
destas.  
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1. Quais os objectivos a que se propuseram para o projecto? Which are the main 
goals for this Project?  
The SolarVillage aims to develop, bring together and make available the knowledge and 
experience needed for a community of about 50 people to live together in peace and 
cooperation with their environment, neighbours and themselves.  
 
2. Como se enquadra este projecto na estratégia global da Comunidade Tamera? 
How does this project fit in the global strategy of the community? 
Work towards the Solar Village's goals includes both the more visible subjects such as 
sustainable water provisioning, permaculture, renewable energy, etc. and the less visible 
social subjects such as truth and trust in contact between humans, between humans and 
animals, between the generations and between the genders. These are similar questions 
to those faced by other groups in the community. Answers developed in any of these 
areas are very relevant to the global needs of community. 
 
3. Como vêem o contributo do projecto para o Desenvolvimento Sustentável? How 
do you perceive the project’s contribution towards Sustainable Development? 
At present I personally perceive the water landscape renaturation work to be of the most 
vital and urgent significance to local and global sustainability. It is possible to heal large 
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areas of land and prevent desertification in a very short time. This work must be carried 
out very urgently, and I see the project's role in training people in the techniques needed 
as presently essential to any notion of sustainability. 
 
The influx of visitors and energy to the region because of the project can be a strong 
catalyst for sustainable development and a way to reverse rural depopulation. 
 
4. Como avaliam os resultados até ao momento? How do you evaluate the results 
thus far? 
The water landscape, although only a few years old in Tamera, is already changing the 
local environment. Plant and animal life is returning to the area. Water is flowing year-
round. Interest in creating such decentralised water landscapes is increasing amongst 
our visitors, including academics, and professionals. Decades of community knowledge 
is gathered in the project and the results shared with many visitors. 
 
5. Pretendem alargar o âmbito do projecto da Aldeia Solar? De que forma? Are 
you thinking of expanding the Solar Village Project’s reach? In which way? 
The next step may be the Technology, Training and Transfer (TTT) platform which we 
are envisioning as an international research and training center for alternative, 
sustainable and renewable technologies, where groups from around the world can visit 
to learn in theory and practice how to build and live with sustainable technologies in a 
community environment. 
 
6. Como vê o sucesso do projecto a longo prazo? On the long run, how do you 
perceive the project’s success?   
I think that the project is needed and appropriate for our times. Such projects have to 
succeed. 
 
